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No dia 7 novembro de 2017, a Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos, em parceria com o 

Ministério da Fazenda e o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, promoveu a primeira 

edição de Diálogos Estratégicos, uma série de debates em torno de temas estruturantes para o futuro 

do Brasil. O tema deste primeiro evento da série foi “Abertura Econômica para o Desenvolvimento 

e Bem-Estar”. O objetivo foi discutir o papel da abertura econômico-comercial como vetor de 

desenvolvimento econômico. 

O evento reuniu mais de 140 pessoas, em Brasília, entre representantes do governo, do setor privado 

e de organismos internacionais, além de pesquisadores. Mais de 80% dos presentes ocupavam 

posições de médio e alto poder decisório em suas organizações.

Esta publicação apresenta as visões dos painelistas convidados sobre os temas abordados nos 

painéis: estratégias de acesso ao mercado internacional, facilitação de comércio, infraestrutura e 

regulação do comércio exterior brasileiro.  Reflete, portanto, o compromisso da SAE/PR de fomentar 

a reflexão estratégica acerca das alternativas para o desenvolvimento do Brasil. 

Os organizadores solicitaram aos painelistas que escrevessem artigos sucintos, à semelhança de 

textos de opinião publicados nos melhores jornais do País. Os textos expressam suas recomendações 

para aprofundar a integração econômica do Brasil à economia mundial

ED ITOR IAL Carlos Pio e Ana Paula Repezza1 

1 - Carlos Pio é Secretário de Planejamento 
Estratégico e Ana Paula Repezza é Diretora 
de Integração Produtiva e Desenvolvimento 
Econômico, ambos da Secretaria de 
Planejamento Estratégico da SAE/SG/PR.
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Aumentar o grau de integração da economia 
nacional à economia global é fundamental para 
elevar a produtividade das empresas na medida 
em que favorece a capacidade delas para ofertar 
produtos e serviços cada vez mais baratos 
e de melhor qualidade. No mundo altamente 
dinâmico e competitivo que habitamos, firmas 
localizadas em diferentes países competem 
tanto num mercado consumidor globalizado, que 
inclui, em alguma medida, a própria economia 
nacional, quanto em um mercado produtor com 
cadeias transnacionais de produção. 

Nesse contexto, quando o governo de um país 
decide baratear as transações econômicas entre 
agentes econômicos nacionais e estrangeiros – 
sejam facilidades comerciais, financeiras ou ao 
investimento produtivo – ele cria, ao mesmo 
tempo, uma desvantagem para os concorrentes 
destes localizados em países que permanecem 
fechados ao mundo. 

Infelizmente, a agenda de liberalização da 
economia brasileira esteve travada entre 
meados dos anos 1990, quando entraram em 
vigor o Mercosul e o Plano Real, e 2016. Não 
deveria nos surpreender que, ao final desse 
período, a economia brasileira fosse uma das 5 
mais fechadas do globo1.

1. Ver SAE (2017), “Uma Agenda de Produtividade – O desen-
volvimento como o interesse público”. Brasília, Presidência da 
República, Relatório de Conjuntura n° 2, novembro.

A agenda de integração à economia global é 
multidimensional. Ela envolve iniciativas de 
acesso a mercados, facilitação de comércio, 
melhoria da infraestrutura e do ambiente de 
negócios.  Acesso a mercados engloba as 
tarifas impostas pelo Brasil às importações de 
bens e serviços, bem como aquelas enfrentadas 
pelas exportações de produtos e serviços do 
Brasil em terceiros mercados.  Facilitação de 
comércio consiste em racionalizar e dar maior 
transparência aos controles de documentos 
e procedimentos na aduana brasileira, com 
a finalidade de aumentar sua confiabilidade, 
eficiência e previsibilidade. A agenda de 
infraestrutura trata dos elementos hard e 
soft necessários à operacionalização do 
comércio internacional; transporte, logística 
e telecomunicações. Por fim, as iniciativas 
relacionadas ao ambiente de negócios referem-
se a aspectos como proteção de direitos de 
propriedade, transparência e accountability 
das instituições públicas, respeito a obrigações 
contratuais, diversidade de instrumentos 
financeiros disponíveis às empresas, além de 
liberdade à entrada de capital e de força de 
trabalho estrangeiros no mercado brasileiro.

O Fórum Econômico Mundial compara 136 
países para compor um índice de “aptidão 
para o comércio internacional. ” De acordo 
com a última edição do Global Enabling 
Trade Report - GETR, o Brasil ocupa a 110ª 

Carlos Pio e Ana Paula Repezza

INSERÇÃO INTERNACIONAL COMO 
FUNDAMENTO  DE UMA ECONOMIA 
PRODUTIVA E INCLUDENTE
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posição neste ranking, atrás de países como 
Moçambique, Costa do Marfim, Nepal e 
Madagascar. Em relação às quatro dimensões 
do índice mencionadas acima, o Brasil ocupa 
as seguintes posições: infraestrutura (58 de 
136); facilitação de comércio (92 de 136); 
ambiente de negócios (123 de 136); e acesso a 
mercados (130 de 136).

Todas as dimensões supracitadas estão 
relacionadas.  Facilitar as condições de 
acesso ao mercado brasileiro, seja do 
ponto de vista tarifário ou de procedimentos 
aduaneiros, aumenta o nível de concorrência 
no país. Maior concorrência provoca 
pressões por melhor infraestrutura para 
distribuição dos bens e serviços, melhora 
a conectividade e a racionalização do 
ambiente regulatório, apenas para citar 
alguns exemplos de externalidades 
positivas de uma maior abertura comercial 
sobre as demais dimensões da agenda de 
integração econômica. Ainda que cada uma 
dessas dimensões envolva uma série de 
stakeholders com interesses específicos e, 
não raro, divergentes, todos eles concordam 
que é imperativo reduzir o chamado Custo 
Brasil – composto por elementos de 
Facilitação de Comércio, Infraestrutura, 
Tributação e Ambiente Regulatório – para 
elevar a produtividade da economia e a 
competitividades das firmas brasileiras. 

No entanto, poucos são os stakeholders que 
consideram a agenda de acesso a mercados 
um fator crítico para a redução dos custos 
de produção, de transação e de operação 
no Brasil, a ponto de gerar efeitos positivos 
nas outras três dimensões que compõem 
o indicador de aptidão ao comércio. Entre 
esses poucos, é dada maior ênfase na defesa 
da negociação de novos acordos regionais 
e multilaterais de comércio, enquanto 
praticamente ninguém vislumbra benefícios 
de uma redução (unilateral) de tarifas na 
importação. No entanto, é ao importar que nós 
mais nos beneficiamos da economia global.

A pouca percepção dos benefícios de uma 
maior integração econômica do Brasil ao mundo 
acaba por engessar o avanço das discussões 
necessárias para a implementação de uma 
agenda pragmática para o tema. Enquanto se 
debate o porquê, o como e o quando fazer a 
abertura comercial do país, oportunidades 
de maior geração de negócios, crescimento 
econômico e desenvolvimento social são 
desperdiçadas. Fenômenos como o gradual 
envelhecimento da população brasileira e 
a digitalização da economia impõem-se 
como novos elementos estruturantes do 
desenvolvimento econômico brasileiro, em 
que o aumento da produtividade passa a ser o 
fator-chave do nosso crescimento sustentável 

nos próximos anos.
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In recent years, Brazil’s economic growth 
remained behind expectations and below the 
performance of other large emerging market 
economies. While many reasons played an 
important role, such as the political turmoil, 
developments in the international economy 
such as the end of the commodity super-
cycle and slowing trade overall, going forward 
ensuring strong growth performance will require 
improvements in productivity in Brazil which 
remains below other large emerging markets.

Opening up to international trade is key to 
ensuring higher productivity. International trade 
drives efficiency, enhances innovation and 
allows for transfer of technology and know how. 
Over the past decades, openness to trade has 
been a key driver of economic development. 
And while benefitting from trade requires 
other factors to be in place, all the countries 
that have registered high growth rates in past 
decades, have taken advantage of the virtuous 
cycle of opening up to trade while improving 
productivity. Given that Brazil’s openness is 
below that of other countries – Brazil’s exports 
reached 12.11% of GDP against much higher 
values of other countries, i.e. China: 20,55% 
and Mexico: 38,05%, the country is faced with 
a great opportunity to increase its growth rate 
by implementing a set of targeted reforms.

What will it take to improve Brazil’s trade 
performance? The Enabling Trade Index2 which 
assesses the extent to which economies have 
in place institutions, policies, infrastructures and 
services facilitating the free flow of goods over 
borders and to their destination is a helpful tool 
in this respect. The Index takes into account 
nine pillars of enabling trade – domestic market 
access, foreign market access, efficiency 
and transparency of border administration, 
availability and quality of transport infrastructure, 
availability and quality of transport services, 
availability and use and Information and 
Communications Technologies (ICTs), and 
operating environment. The data relies mainly 
on statistical indicators augmented by executive 
opinions surveys. Out of 136 economies, Brazil 
takes the 110th position.

Figure 1 presents Brazil’s performance on 
the nine pillars of the Global Enabling Trade 
Index in comparison to the average of OECD 

2. http://reports.weforum.org/global-enabling-trade-
report-2016/

Opening up to 
international trade is 
key to ensuring higher 

productivity. International trade 
drives efficiency, enhances 
innovation and allows for transfer 
of technology and know how.

BRAZIL’S PRODUCTIVITY 
AND TRADE CONUNDRUM

Margareta Drzeniek-Hanouz Chefe do Economic Growth and Social Inclusion 
System Initiative do World Economic Forum, 
onde lidera as pesquisas sobre competitividade 
internacional e riscos globais. 
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countries and Latin America and the Caribbean. 
In comparison to OECD and LATAM, Brazil 
performs well in ICT connectivity (45th) and 
in terms of availability and quality of transport 
services (58th). The high levels of ICT connectivity 
rely on mobile broad band subscriptions, but 
also the high penetration of online services by 
the government. Transport services rely mainly 
on strong abilities present within the logistics 
sector such as the ability to track and trace 
shipments (45th), efficient postal services (36th) 
and overall logistics competence (50th)

On the less positive side, Brazil’s trading companies 
are disadvantaged in terms of the operating 
environment, domestic and foreign market access 
as well as the transport infrastructure. 

In terms of domestic and foreign market access, 
Brazil’s challenges include a fairly high tariff rate 
on imported goods (11.5%) placing it 119th out 
of the 136 economies assessed by the index 
and fairly high tariffs faced (levied by destination 
markets) placing it 122nd. On a more positive 
side, Brazil’s inbound tariffs are rather simple 
and easy to navigate. 

In terms of transport infrastructure, connectivity 
in Brazil depends very much on the mode of 
transport. While transport by air benefits from 
good capacity and infrastructure (34th), other 
modes of transport, notably, by road (88th) and 
railroad (93rd) are considered less well developed 

from an infrastructure and capacity point of view.

1	

2	

3	

4	

5	

6	

7	
 Domestic	market	access	

 Foreign	market	access	

2Efficiency	&	transparency	of	border	
administration	

2Availability	&	quality	of	transport	
infrastructure	

,Availability	&	quality	of	transport	
services	

 Availability	&	use	of	ICTs	

 Operating	environment	

Brazil	 Latin	America	and	the	Caribbean	 OECD	

Figure 1: Brazil’s performance on the Enabling Trade Index in international comparison. Source: Global Enabling Trade Report 2016

The ability to trade does not only depend on 
trade policies, however. With the evolution of 
trade into global value chains, the behind the 
border environment plays an increasing role in a 
country’s ability to trade. Some of these aspects 
are captured in the Operating environment pillar 
of the Enabling Trade Index, on which Brazil is 

facing particular challenges. What is important 
are healthy and well-functioning public 
institutions, and a certain level openness to 
foreign participation, i.e. hiring foreign labour or 
policies and regulations that foster FDI. On both 
accounts, there is much room for improvements 
in Brazil, as our indicators show – the country is 
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129th on efficiency public institutions and 116th 
on openness to foreign participation. 

When asked about the main constraints to 
export, executives operating in Brazil highlighted 
however the high cost or delays caused by 
domestic transportation and lack of appropriate 
technology and skills as the main barriers, 
followed by access to trade finance. On the 
importing side, tariff and non-tariff barriers as 
well as cumbersome import procedures are 
identified as key obstacles. 

However, in order to future proof trade 
performance and reap the full benefits of 
international integration for society, a broader 
set of measures than pure trade policy is 
important. The global trade landscape has 
undergone significant changes in recent 
decades. First of all, trade is slowing down 
in comparison to the time period before the 
global financial crisis and trade has also been 
increasingly happening along cross border 
value chains and services, which heighten 
the importance of cross-border investment 
for trade performance. In order to success in 
this new environment, more is needed than  
textbook trade policies. 

Countries that succeed in international trade 
are those that have high levels of productivity. 
Increasingly there is a recognition that trade 
needs to lead to more inclusive outcomes 
which requires countries to have a set of 
institutions that allow for everyone to access 
the benefits that trade provides. 

The Global Competitiveness Index3 looks at 
the factors that drive productivity in countries. 
What would Brazil have to do according to 
this index in order to become more productive 
and hence create a virtuous cycle of trade and 
productivity?

When we take a look at the 12 pillars of 
competitiveness the index measures, Brazil’s 
performance is strong in comparison to the 
regional average on issues such as market size, 
infrastructure, but also business sophistication 
and technological readiness. These areas 
present a set of important competitive 
strengths for the Brazilian economy, as they 
are in areas that are important for performing 
well in today’s economy. 

At the same time, however, Brazil has room for 
improvement in a number of important areas 
that hold back the country’s productivity to a 
significant degree. These include the financial 
market development, where access to finance 
still remains an issue and the institutional 
framework, which needs to be more transparent 
and efficient (less red tape) for businesses to 
reduce transaction costs. The country also 
suffers from an unfavourable macroeconomic 
environment which is constraining the room 
for manoeuvre. 

A look at what business executives consider 
the most problematic factors for doing 
business sheds more light on the concrete 
barriers to business activity in the country. 
Tax rates, restrictive labour regulation and 
corruption, followed by inefficient bureaucracy 
rank at the top of this list (see Figure 3). 

Going forward, Brazil will have to pursue 
a path of inclusive globalization to ensure 
the highest possible benefits for society. It 
is important to stress that there is no trade 
off between being inclusive and increasing 
productivity. There are certain elements of 

3. http://reports.weforum.org/global-competitive-
ness-index-2017-2018/

Increasingly there is a 
recognition that trade 
needs to lead to more 

inclusive outcomes which 
requires countries to have a 
set of institutions that allow for 
everyone to access the benefits 
that trade provides.
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an institutional structure, such as access to 
ICTs, financial inclusion, education, health, 
and fiscal measures that should be in place in 
order to maximize societal benefits. 

Higher productivity will lead to rising incomes, 
and a  reform  package  focused on  trade-and-

Figure 2: Brazil’s competitiveness in international comparison. Source: Global Competitiveness Report 2017-2018

productivity enhancing  measures, if done well, 
can  unlock  entrepreneurship  and opportunities 
for SMEs and drive employment and inclusion. 

Moreover, participating in global value chains 
can drive down monopoly rents that are one 
of the causes of unequal wealth and income. 

To sum up, trade and productivity enhancing 
reforms present a great opportunity for Brazil 
that has not reaped the full benefits of openness. 
Given Brazil’s many competitive strengths in 
connectivity, education and its large market 
size, the country is well positioned to benefit 
from higher productivity. 

A  reform  package  focused 
on  trade-and-productivity 
enhancing  measures, if done 

well, can  unlock  entrepreneurship  
and opportunities for SMEs and drive 
employment and inclusion.

Figure 3: Most problematic factors for doing business in Brazil. Source: Global Competitiveness Report 2018
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Ao longo da última década, as discussões 
sobre a necessidade de maior abertura 
econômica do Brasil ficaram à margem das 
decisões políticas do país. O momento atual, no 
entanto, requer uma nova visão sobre o tema. 
O Brasil está passando por um processo de 
mudança estrutural de seu perfil demográfico. 
Em 40 anos teremos uma população de idosos 
semelhante à proporção de idosos que existe 
hoje no Japão, que é um dos países do mundo 
com a maior proporção de idosos em relação a 
sua força de trabalho. 

Para garantir que a nossa economia cresça a 
taxas condizentes com o perfil populacional 
das próximas gerações, é necessário que a 
produtividade da nossa economia passe a 
crescer de forma mais rápida, o que implica 
também aumentarmos a produtividade das 
empresas que operam no país. Para tanto, é 
fundamental estarmos efetivamente integrados 
às cadeias globais de produção, com um 
ambiente de negócios menos burocratizado e 
mais aberto à inovação e à competição. Neste 
sentido, a redução das tarifas à importação 
configura um dos instrumentos de política 
comercial à disposição dos formuladores de 

políticas públicas para estimular a adoção 
de novas tecnologias e o incremento da 
competitividade internacional das empresas 
brasileiras. 

Mesmo que a consequência fiscal imediata 
seja uma queda na arrecadação do imposto de 
importação, não se deve pautar as discussões 
sobre abertura comercial sob tal ótica. Uma 
maior integração com o resto do mundo 
significa que as empresas brasileiras produzirão 
bens e serviços de melhor qualidade, com mais 
competitividade, o que significa que poderão 
exportar e empregar mais, aumentando, com 
isso, a arrecadação fiscal. 

A conjuntura macroeconômica atual apresenta 
elementos favoráveis a uma maior abertura 
comercial. Do ponto de vista do balanço de 
pagamentos, o Brasil atualmente apresenta 
déficit de conta corrente abaixo de 1% do 
PIB e investimento direto externo acima de 
4% do PIB. Isso configura uma situação 
extremamente confortável. Em um contexto 
como este, acumular altos saldos positivos 
na balança comercial é, em certa medida, 
contraproducente sob a ótica de ganhos de 

ABERTURA ECONÔMICA
COMO FATOR-CHAVE
PARA O CRESCIMENTO

Mansueto de Almeida Secretário de Acompanhamento Fiscal, Energia e 
Loteria do Ministério da Fazenda

Para garantir que a nossa 
economia cresça a taxas 
condizentes com o perfil 

populacional das próximas 
gerações, é necessário que a 
produtividade cresça mais rápido.

Saldos da balança 
comercial muito elevados 
se justificam em um 

contexto de escassez de divisas 
internacionais, o que não reflete 
a realidade corrente da economia 
brasileira.
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produtividade. Saldos da balança comercial 
muito elevados se justificam em um contexto 
de escassez de divisas internacionais, o que 
não reflete a realidade corrente da economia 
brasileira. Na verdade, isso mostra pouca 
integração de nossa economia ao resto do 
mundo. Para ser competitivo, um país tem que 
importar muito. Quando importa muito, ajuda a 
indústria nacional a ser mais competitiva, tanto 
nacional quanto internacionalmente. Este é, por 
exemplo, o caso da Embraer. 

A Embraer consegue competir 
internacionalmente com um produto altamente 
intensivo em tecnologia porque tem acesso ao 
que há de melhor no mundo em equipamentos, 
tecnologias e serviços aeroespaciais. Com isso, 
acaba agregando valor a seu produto no Brasil, 
o que impulsiona suas exportações para todo 
o globo. A estratégia de integração da Embraer 
às principais cadeias aeroespaciais do mundo a 
coloca atualmente entre as dez maiores empresas 
importadoras e exportadoras do Brasil. 

O mesmo ocorre com a agricultura brasileira, 
em que muitos dos insumos utilizados, desde 
sementes a fertilizantes, são importados. Este 
processo de integração à economia global, aliado 
ao conjunto de vantagens comparativas de que 
dispomos, faz a nossa agricultura ser competitiva 
internacionalmente. Evidências como essas 
deveriam ser suficientes para “desestigmatizar” 
as discussões acerca da necessidade de maior 
abertura comercial do Brasil.

Dito isso, é preciso levar em conta três pontos 
importantes. O primeiro deles é a necessidade 
de sincronia entre a agenda macroeconômica 
e a agenda de abertura comercial. Estabilidade 
de inflação e juros baixos são condições 
determinantes para a redução do “custo 
Brasil”, algo muito necessário para alavancar a 
competitividade das empresas brasileiras. No 
ano passado, o Brasil estava com uma taxa de 
juros acima de 14% ao ano. Hoje, esta taxa é de 
7,5% ao ano e o mercado projeta uma taxa ainda 
menor para o futuro. Se fizermos as reformas 
que precisamos, o Brasil pode consolidar um 
ciclo longo de inflação e juros muito baixos. 
Hoje, o mercado espera que até o ano de 2020 
a inflação do Brasil fique em torno dos 4% e 
os juros possam ficar baixos se avançarmos 
com a agenda de reformas. Isso melhoraria o 
ambiente de negócio para todos, reduzindo o 
peso do “custo Brasil” sobre a competividade 
da indústria nacional.

O segundo ponto é relativo à questão tributária. 
Para evitarmos que a carga tributária aumente 
ainda mais no Brasil, é fundamental cumprirmos 
o estabelecido pela PEC do Teto dos Gastos 
– um ajuste fiscal muito gradual que deverá 
levar dez anos para ser concluído de forma 
economicamente sustentável. A carga tributária 
do Brasil é de 32,5% do PIB. Trata-se de uma 
carga elevada para um país de renda média. 
Como ilustração, a média da carga tributária nos 
países da América Latina é algo em torno de 23% 
do PIB. Reduzir essa carga e simplificar nosso 
sistema tributário significa reduzir os custos de 
produção no Brasil, o que também concorre 
positivamente para nossa maior competitividade.

Hoje, o mercado espera 
que até o ano de 2020 a 
inflação do Brasil fique em 

torno dos 4% e os juros possam 
ficar baixos se avançarmos 
com a agenda de reformas. 
Isso melhoraria o ambiente de 
negócio para todos, reduzindo 
o peso do “custo Brasil” sobre 
a competividade da indústria 
nacional.

É necessário ter à mão 
um conjunto de políticas 
sociais voltadas para 

o combate ao desemprego, 
treinamento de mão de obra 
e até mesmo mecanismos de 
proteção temporária.
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O terceiro ponto, e não menos importante, envolve 
lidar com as questões distributivas da abertura 
comercial. Uma maior integração aos fluxos de 
comércio internacional por vezes desloca alguns 
setores econômicos e pode trazer insegurança 
para alguns grupos de trabalhadores, porém 
também permite o acesso de todo o conjunto 
da sociedade a produtos e tecnologias mais 
baratos. Não obstante os ganhos da abertura 
comercial, é necessário ter à mão um conjunto 
de políticas sociais voltadas para o combate ao 
desemprego, treinamento de mão de obra e até 
mesmo mecanismos de proteção temporária 
dos trabalhadores para que impactos localizados 
não se reflitam em retrocessos no processo 
de abertura. De fato, quando se observa o 
histórico da globalização, percebe-se que ela 
foi claramente positiva. Ela reduziu a pobreza 
no mundo todo de uma forma substancial; 
teve impactos negativos localizados em alguns 
países, mas esses impactos, em grande medida, 

decorreram de falhas dos governos ao lidar com 
os problemas sociais lançando mão de políticas 
públicas adequadas. 

Nesse contexto, em que resta claro que garantir 
estabilidade fiscal e racionalidade tributária são 
pontos cruciais para a integração sustentável 
da economia brasileira ao globo, a reforma do 
sistema previdenciário brasileiro é, sem sombra 
de dúvida, fator crítico para o sucesso no 
processo de abertura. O Brasil gasta 13% do 
PIB com previdência – mais do que o Japão e o 
dobro da Inglaterra. Sem reforma da Previdência, 
a necessidade de aumento da carga tributária nos 
próximos anos será uma realidade, prejudicando 
as condições para um ambiente de negócios mais 
competitivo como o descrito acima. Chegamos a 
um ponto em que, de fato, teremos que aliar as 
reformas econômicas, melhorar a política social e, 
sem dúvida, avançar na abertura comercial, para 
garantir o crescimento sustentável da economia 
brasileira.
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4Este é o momento certo para o Brasil pensar 
na abertura comercial como ingrediente crucial 
para incrementar a produtividade. O baixo 
crescimento da produtividade no Brasil desde 
1980 (menos de 1% por ano em média) é cada 
vez mais reconhecido como o principal limitante 
para assegurar que as conquistas sociais do 
país possam ser sustentadas e ampliadas 
(e.g., Diagnóstico Sistemático de País, Banco 
Mundial, 2016). 

Diversos estudos empíricos – Muendler 
(2004), Schor (2004), Lisboa et al (2010), 
entre outros – comprovam que os 
episódios de liberalização comercial no 
Brasil na década de 1990 proporcionaram 
dividendos de produtividade positivos.5 

As evidências empíricas sugerem, 

4. Esta nota recebeu contribuições de Xavier Cirera, Marian-
na Vijil, Mariana Looty, José Guilherme Reis, Antonio Nucifora, 
Mark Dutz e Rafael Munoz, todos do Grupo Banco Mundial. 
As reflexões apresentadas aqui são uma contribuição para o 
debate, mas não refletem uma posição institucional do Ban-
co Mundial. Uma análise pormenorizada da política comercial 
brasileira está sendo elaborada como um capítulo do próximo 
relatório do Banco Mundial sobre crescimento da produtivi-
dade no Brasil.
5. Muendler (2004) utiliza dados de empresas referentes à in-
dústria de transformação no período 1986-1998 para analisar 
como a redução de barreiras comerciais internas entre 1990 
e 1993 afetou a produtividade e encontra evidências de que a 
concorrência estrangeira pressiona as empresas a aumentar-
em acentuadamente a produtividade, ao passo que o uso de 
insumos estrangeiros desempenha um papel menor em prol 
da mudança da produtividade. Schor (2004) faz uma análise 
em nível de empresas também da indústria de transformação 
para o mesmo período e constata que tanto a concorrência 
quanto o acesso a insumos melhores contribuem para aper-
feiçoar a produtividade após a liberalização comercial. Lisboa 
et al (2010) utilizam dados de 1988-1998 e confirmam que a 
liberalização comercial no final da década de 1980 e início da 
década de 1990 gerou impactos positivos para a produtivi-
dade na indústria de transformação e que o principal vetor do 
crescimento da produtividade foi a redução das tarifas inci-
dentes sobre insumos. Cirera et al. (2017) demonstram que a 
liberalização comercial afeta positivamente a produtividade to-
tal de fatores da população das empresas brasileiras de trans-
formação e mineração entre 2000-2008, independentemente 
de se foram altamente expostas ao comércio ou não.

especificamente, que o comércio impacta a 
produtividade tanto diretamente, pela maior 
concorrência, quanto indiretamente, pelo acesso 
a insumos mais baratos e de qualidade mais 
alta. É importante observar que há evidências 
dos efeitos derivados da concorrência sobre a 
produtividade até mesmo daquelas empresas 
não expostas incialmente ao comércio (Cirera 
et al., 2017). 

Um argumento adicional a favor da abertura 
comercial, e que costuma ser desconsiderado, 
é o impacto positivo sobre a renda e o bem-
estar dos consumidores por meio de preços 
mais baixos. Um relatório do Banco Mundial 
a ser publicado em breve constata que a 
liberalização comercial no início da década de 
1990 foi a favor dos mais pobres, no sentido 
de que reduziu os preços de bens consumidos 
predominantemente por pessoas de baixa renda 
e criou oportunidades de emprego em setores 
que utilizam a mão-de-obra dessas pessoas.6

6. Em média, as rendas do trabalho no quintil inferior aumen-
taram 4 por cento, contra 2 por cento no quintil superior.

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE
A AGENDA DE POLÍTICA
COMERCIAL DO BRASIL

Martin Raiser Diretor do Banco Mundial para o Brasil.

O relatório do Banco 
Mundial a ser publicado 
em breve argumenta que a 

integração em cadeias globais de 
valor deverá gerar dividendos de 
produtividade para as empresas 
por meio da especialização em 
determinadas tarefas, acesso 
a maior variedade e qualidade 
de insumos intermediários, e 
via efeitos de repercussão do 
conhecimento de empresas 
multinacionais
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O mesmo relatório simula os possíveis efeitos 
de uma futura abertura comercial (com 
reduções de tarifas de 8 para 4 por cento, em 
média, e reduções muito mais significativas na 
indústria de vestuário e calçados, que emprega 
mão-de-obra pouco qualificada) sobre vários 
grupos de renda e também constata que, neste 
caso, apesar dos ganhos globais observados 
nas rendas reais, as implicações da distribuição 
não são favoráveis (domicílios mais ricos 
ganham mais que domicílios mais pobres). 
Tal cenário requer políticas complementares, 
particularmente para facilitar ajustes no 
mercado de trabalho.

O fato de o comércio mundial não estar 
crescendo tão rapidamente quando antes não 
diminui a atratividade da abertura comercial, em 
grande parte por que se espera que os efeitos 
sobre a eficiência-X mais do que neutralizarão 
quaisquer perdas decorrentes da realocação de 
fatores. 

O relatório do Banco Mundial a ser publicado 

em breve argumenta que a integração em 
cadeias globais de valor – a nova modalidade 
de comércio – deverá gerar dividendos de 
produtividade para as empresas por meio 
da especialização em determinadas tarefas, 
acesso a maior variedade e qualidade de 
insumos intermediários, e via efeitos de 
repercussão do conhecimento de empresas 
multinacionais. 

As evidências contidas no relatório mostram 
que a integração setorial mais intensa na 
cadeia global de valor, tanto como comprador 
quanto como vendedor, está correlacionada 
a níveis de produtividade mais altos das 
empresas brasileiras. A grandeza da correlação 
entre a integração da cadeia global de valor 
e a produtividade das empresas é mais forte 
no Brasil quando comparada a países de 
renda baixa e média incluídos nos Enterprise 
Surveys do Banco Mundial. O relatório também 
menciona que existe uma complementaridade 
positiva entre o aumento da concorrência e a 
entrada de produtos importados. 

Fonte: Banco Mundial
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Com efeito, os dados mostram que os setores 
com maior entrada de produtos importados 
apresentam margens mais baixas de custo-
preço e que os maiores dividendos do 
crescimento da produtividade (decorrentes da 
concorrência mais acirrada) são observados 
nos setores em que a entrada de produtos 
importados já é alta.  

Até que ponto a abertura comercial leva a ganhos 
de renda que se propagam pelo país e pela 
população está significativamente relacionado 
à eficiência dos mercados de fatores. Quando 
o capital e o trabalho não podem ser facilmente 
realocados, as empresas não se beneficiam 
rapidamente das novas oportunidades criadas 
pela abertura comercial e a geração de empregos 
novos e mais produtivos se torna mais lenta. 
Ao mesmo tempo, proteger empregos antigos 
é tarefa cara e, em última análise, ineficaz (ver 
IMF, World Bank and OECD, 2016: “Making 
Trade and Engine of Growth for All”). 

Nesse aspecto, as condições iniciais do Brasil 
não são favoráveis.7 Os mercados financeiros, 
em particular, são altamente distorcidos: cerca 
da metade de todo o crédito é direcionada 
e cerca de 80% dos lucros dos bancos 
tem origem em apenas 20% de seus ativos 
– empréstimos pessoais e via cartões de 
crédito sobreprecificados. Muitas PMEs estão 
excluídas por completo do financiamento 
bancário, enquanto os mercados de capital 
mantêm o investimento predominantemente 
em papéis do governo.  A redução expressiva 
da taxa referencial básica da economia ao 
longo de 2017 e a introdução de um novo 
método, baseado no mercado, para o cálculo 
da taxa de juros de longo prazo aplicada a 
créditos direcionados (TLP) são um grande 
passo adiante.  A entrada de novas empresas 
de tecnologia financeira (fintechs) também 
está aumentando a concorrência para os 
bancos. 

7. Muito provavelmente esta é uma razão para os efeitos 
negativos, persistentes e localizados da abertura comercial 
identificados em Dix e Carneiro (2016) e que receberam muita 
atenção. Em mercados onde novas empresas têm dificuldade 
de entrar e crescer e os empregos antigos são protegidos, não 
é de surpreender que os choques negativos possam persistir 
por um longo tempo. A integração insuficiente do mercado 
interno pode ser outra razão pela qual os benefícios não são 
transmitidos plenamente aos consumidores. No episódio de 
liberalização da década de 1990, pesquisa do Banco Mundial 
estima que menos de um terço das reduções tarifárias foi re-
passado aos consumidores na forma de preços mais baixos.

Fonte: Banco Mundial

A redução expressiva da 
taxa referencial básica da 
economia ao longo de 

2017 e a introdução de um novo 
método, baseado no mercado, 
para o cálculo da taxa de juros 
de longo prazo aplicada a 
créditos direcionados (TLP) são 
um grande passo adiante
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Os mercados de trabalho se caracterizam 
por altas taxas de rotatividade, e por custos 
trabalhistas não-salariais significativos e 
flexibilidade limitada para reagir a choques. 
A recente reforma da legislação trabalhista e 
o abrandamento das regras para contratos 
temporários aumentam significativamente a 
flexibilidade e poderão reduzir os custos não-
salariais relacionados a disputas trabalhistas. 
A reforma, no entanto, não contempla os 
incentivos perversos para os trabalhadores 
buscarem ser demitidos a fim de receberem 
benefícios excessivamente generosos 
resultantes do desemprego. 

A reforma do sistema brasileiro de proteção 
contra o desemprego e a maior ênfase 
em políticas de mercado de trabalho 
ativas são importantes para mitigar o risco 
da concentração de efeitos negativos 
da abertura comercial ao emprego.8 
Cerca de 90 por cento dos gastos do Brasil se 
destinam a políticas de mercado de trabalho 
passivas, tais como benefícios por desemprego 
e contribuições dos empregadores para o FGTS. 
O atual sistema inclui generosos benefícios por 
desemprego, atrelados ao tempo de serviço, 
com períodos de aquisição ilimitados, bem 
como transferências adicionais significativas 
provenientes de multas cobradas dos 
empregadores por “demissão sem justa causa”. 
Isso, somado à flexibilidade limitada oferecida 
pela legislação trabalhista até a recente 
reforma, criou incentivos para os trabalhadores 
buscarem ser demitidos a fim de terem acesso à 
bonança do desemprego. Políticas de mercado 
de trabalho ativas representam uma parcela 
muito menor dos gastos e, além disso, são mal 
focalizadas. O abono salarial, por exemplo, 
é pago após cinco anos de emprego, com o 
objetivo de preservar os empregos existentes. O 
apoio para novos entrantes ou a recapacitação 
8. Este parágrafo utiliza uma análise mais pormenorizada das 
políticas de mercado de trabalho do Brasil, realizada por uma 
equipe do Banco Mundial, a ser publicada em breve como um 
capítulo de um estudo mais amplo dos gastos públicos

dos desempregados são iniciativas limitadas, 
e a recapacitação que eventualmente é 
oferecida com frequência é mal focalizada e 
não coordenada com as necessidades dos 
empregadores. Entretanto, nos casos em que 
essa coordenação ocorre, há evidências de 
efeitos positivos no emprego (ver O´Connell et 
al., 2017). 

Uma nota sobre sequenciamento e estratégia: 
talvez seja melhor eliminar as barreiras 
regulatórias às exportações e barreiras não-
tarifárias primeiro (elas são, em sua maioria, 
rendas sem quaisquer benefícios econômicos); 
em seguida trabalhar com o Mercosul (e usar 
a flexibilidade existente) para abaixar os picos 
tarifários e reduzir o custo das importações 
de bens de capital no contexto de acordos 
preferenciais de comércio. As barreiras 
regulatórias ao comércio e ao investimento, 
inclusive inspeções de fronteira demoradas e 
dificultosas, exigências de conteúdo local, e 
outras barreiras não-tarifárias são altas. Essas 
barreiras de um modo geral só criam rendas 
isoladas e sua eliminação não prejudicaria os 
trabalhadores. Assim, os custos políticos e 
fiscais dessa medida são baixos. Como passo 
seguinte, recomendamos abordar os picos 
tarifários e a escalada de tarifas no contexto 
da flexibilidade que o Mercosul já oferece 
(i.e., unilateralmente), ao mesmo tempo em 
que se avança nas negociações sobre novos 
Acordos Preferenciais de Comércio (APCs). 
O Brasil atualmente está isolado do que está 
acontecendo em outros países não só em 
termos do número de acordos assinados, mas 
também de conexões com países e regiões onde 
há uma proporção significativa do comércio 
relacionado às cadeias globais de valor (ver a 
figura abaixo). O Banco Mundial pode ajudar 
a modelar diferentes cenários de liberalização 
comercial e APCs utilizando a ferramenta CGE 
dinâmica que construímos para o próximo 
relatório de produtividade. 
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Nota: o número de acordo firmados está representado pelas linhas que conectam 
diferentes países (nós) por meio da largura das linhas que conectam os pontos.  
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Este documento evidencia, de forma resumida, 
a relevância da abertura comercial para o setor 
agropecuário brasileiro no que diz respeito à sua 
competitividade, aumento de produtividade, 
cumprimento de requisitos legais e de mercado 
e aumento de inserção internacional. 

O objetivo deste documento é discutir as lições 
aprendidas por um setor que desde o começo 
dos anos 90 se desenvolve numa estrutura de 
mercado aberto e integrada internacionalmente. 
O agro, como qualquer setor da economia 
brasileira, tem políticas de proteção, mas, 
diferentemente de outros setores, são os 
contribuintes que arcam com seus custos, e 
não os consumidores. Essa transição foi feita 
há mais de 20 anos no agro.

Dado que ainda existem divergências dentro 
do agro sobre os benefícios associados a 
uma economia integrada internacionalmente, 
algumas ideias são colocadas quanto aos 
impactos alocativos na distribuição da produção 
fruto da abertura comercial e sobre como a 
abertura comercial promoveu mudanças na 
estrutura fundiária da produção, inclusive no 
que diz respeito à agricultura familiar.

Quando ocorreu a abertura comercial do 
agro  brasileiro?

A liberalização do setor agropecuário 
ocorreu em dois níveis: abertura comercial e 
desregulamentação. 

O processo de abertura comercial começou em 
1990 no Governo Collor (com redução de tarifas 
de importação e eliminação dos controles 
de exportação sobre setores específicos) e 
encerrou seu ciclo com a consolidação dos 
compromissos brasileiros em 1994, ao término 
da Rodada Uruguai do GATT. 

Embora o Brasil tenha consolidado tarifas 
agrícolas elevadas na Rodada Uruguai, as 
tarifas aplicadas pelo país sempre foram baixas. 

Diferentemente de outros países em 
desenvolvimento, que utilizaram a Rodada 
Uruguai para “oficializar” globalmente a elevada 
proteção aos mercados agropecuários, o Brasil 
utilizou a Rodada para travar tarifas agrícolas em  
níveis baixos.

Foi também nesse período a criação do 
Mercosul, por meio do Tratado de Assunção. 
O Mercosul teve relevância do ponto de vista 
de abertura comercial, com foco no agro, em 
cinco setores: lácteos, trigo, arroz, vinho e 
carne bovina e impactos muito concentrados 
no Rio Grande do Sul. Atualmente os conflitos 
comerciais existem em vinhos e lácteos. O 
Brasil se tornou grande exportador de carne 
bovina e de arroz (embora neste último ainda 
existam alguns conflitos com o Paraguai). 
Já no trigo, diante da grande dificuldade do 
Brasil se tornar auto-suficiente na produção, 
como conseguiu com algodão e arroz após a 

ABERTURA COMERCIAL
E O AGRO

André Nassar Sócio-diretor da Agroicone, e foi Secretário de 
Política Agrícola do Ministério da Agricultura (2015-
2016). 
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abertura comercial, a realidade de elevadas 
importações é uma condição de mercado 
reconhecida como necessária.

Junto com a abertura comercial, ocorreu 
também a desregulamentação dos controles 
de preços e, principalmente, uma profunda 
reforma nos instrumentos política agrícola: 
foram reformados os mecanismos de proteção 
de preço e renda aos agricultores (sobretudo 
a Política de Garantia de Preços Mínimos) e 
o sistema nacional de crédito rural. Os dois 
momentos relevantes desse processo de 
desregulamentação foram as promulgações da 
Lei de Política Agrícola (Lei nº 8.171, de 17 de 
janeiro de 1991) e Lei da Subvenção do Crédito 
Rural (Lei nº   8.427, de 27 de maio de 1992).

Do ponto de vista macroeconômico, a abertura 
comercial e a desregulamentação do agro foram 
chave para o sucesso do controle da inflação 
com o Plano Real.

O que mudou desde a abertura comercial de 
1990-94?

A abertura comercial do agro brasileiro 
ocorreu menos por intenções deliberadas de 
gerar competitividade no setor, e mais por 
incapacidade do estado brasileiro, no cenário 
de hiperinflação, de manter as políticas de 
proteção e sustentação de preço e renda. 
Havia a avaliação de que o setor já tinha escala 
e nível tecnológico para continuar crescendo 
numa economia aberta e que o processo de 
migração da população do campo para a 
cidade já havia ocorrido. 

Tais fatores tornaram possível uma liberalização 
comercial quase que unilateral e que não 
conseguiu ser bloqueada por setores do agro 
que observaram perdas. Desde o início dos anos 
2000 sabemos que, mesmo diante de perdas 
setoriais e regionais, os benefícios gerados para 
a sociedade brasileira e para o agro foram muito 
maiores do que tais perdas.

A abertura comercial transformou o setor, criou 
oportunidades para o crescimento de várias 
cadeias e regiões, gerou ganhos de escala na 
produção e tornou o Brasil o terceiro maior 
exportador de produtos agropecuários do 
mundo (depois de União Europeia e Estados 
Unidos apenas).

No entanto, vários ajustes no processo de 
abertura foram feitos para acomodar desafios 
de setores específicos, tais como as cadeias 
de leite, vinho, malte e trigo. Além disso, 
o crescimento da produção com foco na 
exportação, possível apenas porque o Brasil 
tinha aberto o setor, indicou que as políticas 
governamentais precisavam ser direcionadas 
para aqueles produtores que não faziam 
parte das cadeias integradas ao mercado 
internacional. Com isso nasce o Pronaf, no 
governo Fernando Henrique, que passou a 
direcionar crédito rural para os agricultores 
familiares, e os diversos programas de 
sustentação de preço e renda para este grupo 
de produtores (muitos deles fortalecidos ou 
criados no governo Lula). Tais programas 
foram muito relevantes para frear o processo 
de redução do número de produtores rurais 
que ocorreu nos anos 90 e foi interrompido nos 
anos 2000.

Que benefícios a abertura comercial trouxe para 
o agro?

O primeiro grande benefício foi acelerar o 
ganho de produtividade já observado nos 
anos 70 e 80. O Brasil é o segundo grande 
produtor mundial de produtos agrícolas, e que 

A abertura comercial 
transformou o setor, criou 
oportunidades para o 

crescimento de várias cadeias e 
regiões, gerou ganhos de escala 
na produção e tornou o Brasil 
o terceiro maior exportador 
de produtos agropecuários do 
mundo.
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mais observou crescimento na produtividade 
total dos fatores de 1991 até 2014 (82% de 
crescimento) ficando atrás apenas da China. 
Grandes produtores como Estados Unidos, 
Austrália, Rússia, Argentina, União Europeia, 
Canadá e África do Sul apresentaram 
desempenho aquém do brasileiro.

A abertura comercial acelerou o ganho de 
produtividade da agropecuária brasileira. 
Enquanto a produtividade total dos fatores 
crescia a 3% ao ano até 1996, a partir de 1997 ela 
passou a crescer 4,3% ao ano, justamente após 
terminado o processo de abertura comercial do 
setor agropecuário brasileiro. O crescimento da 
produtividade do agro é uma prova inconteste 
que abrir um setor promove ganhos para esse 
setor, aloca mais eficientemente os recursos e 
dá espaço para crescimento via produtividade. 

A abertura comercial tornou mais intenso 
o crescimento da produção de setores 
exportadores, uma vez que a demanda cresceu 
não somente por conta do consumidor 
brasileiro, mas também pelos consumidores 
internacionais. Sobretudo a partir dos anos 
2000, com o grande aumento da demanda 
internacional puxada pela China, a produção 
brasileira de grãos respondeu com grande 
crescimento. De 2003 a 2012 (com uma 
interrupção em 2009 por conta da crise financeira 
internacional) os preços das commodities 
agropecuárias subiram em decorrência do 
crescimento da demanda chinesa. Estar 
integrado ao mercado internacional, desde 
os anos 90, fez com que o agro brasileiro se 
apropriasse dos maiores preços internacionais.

Além disso, ter, no limite, os consumidores de 
todo o mundo para atender, torna a demanda 
por produtos agropecuários do Brasil mais 
inelástica e menos sujeita a reduções nos 
períodos de crise.

Estar integrado internacionalmente torna 
um setor mais preparado para neutralizar os 
efeitos das variações cambiais. Num país com 
elevada volatilidade cambial, esse é um fator de 
competitividade muito importante. Uma parte 
relevante da produção dos setores exportadores 
desenvolveu mecanismos de mercado não 
bancários para financiar a produção e boa parte 
desse financiamento está atrelado a preços 
e custos em dólar. Além disso, sobretudo 
produtores de grãos (soja e milho) e algodão, 
conseguem proteger seu custo de produção 
fixando preços de venda com antecipação. Ou 
seja, setores integrados internacionalmente 
possuem um menu mais amplo de mecanismos 
de proteção de preços e custos.

A integração internacional eleva padrões de 
produção em função de crescentes exigências 
dos consumidores internacionais. Nas carnes 
tais padrões são refletidos nas exigências 
sanitárias e de segurança do alimento, como 
bem visto pela sociedade brasileira no episódio 
da “carne fraca”. E nos setores que utilizam 
muita terra para produção (sobretudo soja e 
milho, mas também a pecuária de corte), as 
exigências de sustentabilidade, cumprimento 
de legislação ambiental, trabalhista e de 
segurança no trabalho, e até mesmo a redução 
de insumos tais como agroquímicos são 
crescentes. Iniciativas como a moratória da soja, 
moratória do gado e agora a grande pressão 
pela eliminação do desmatamento do cerrado 
nas cadeias de produção de grãos, fruto de 
exigências dos consumidores internacionais, 
elevam os padrões produtivos a níveis que não 
ocorreriam se o agro produzisse apenas para o 
mercado interno.

O crescimento da 
produtividade do agro 
é uma prova inconteste 

que abrir um setor promove 
ganhos para esse setor, aloca 
mais eficientemente os recursos 
e dá espaço para crescimento 
via produtividade.
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Lições aprendidas da experiência comercial 
do agro brasileiro

• Nenhum setor é pró-competição integralmente. 
Algum grau de decisão política, protegida da 
economia política, é necessária para promover 
abertura comercial. Quando a abertura dos 
mercados agropecuários ocorreu, setores que 
hoje sabemos que foram beneficiados por ela 
(sucroalcooleiro, carnes, soja, milho), ainda 
eram exportadores pequenos e não tinham 
tamanho, nem força política, para barrar um 
movimento protecionista.

• A visão da abertura comercial precisa se 
basear numa visão dinâmica. Uma visão estática 
teria levado a conclusão de que as perdas no 
algodão e trigo, e aquelas regionais (sobretudo 
Rio Grande do Sul), seriam suficientes para 
barrar o processo. Os ganhos da abertura foram 
percebidos ao longo do tempo e apenas uma 
visão dinâmica seria capaz de identificar tais 
ganhos. O caso do algodão mostra como um 
mercado aberto aloca recursos e investimentos 
de forma mais eficiente. Antes da abertura 
comercial, o Brasil produzia 2 milhões de 
toneladas em 4 milhões de hectares, num modelo 
de produção artesanal e altamente concentrado 
no semiárido nordestino. Hoje, o Brasil produz 4 
milhões de toneladas em 1 milhão de hectares 
(com produtividade 8 vezes maior), num modelo 
intensivo em capital e concentrado no cerrado. 
Emprega muito menos pessoas, mas gera muito 
mais renda por unidade área. Os ganhos de 
competitividade da abertura comercial, muitas 
vezes, são percebidos ao longo do tempo, até 
porque as empresas são capazes de se adaptar 
à nova realidade.

• A decisão de abrir a economia precisa ser 
ancorada nos ganhos para a sociedade e não em 
benefícios setoriais. Uma visão setorial sempre 
fortalecerá a economia política dos setores 
defensivos e que se percebem perdedores. 
Para isso é necessário um planejamento da 
abertura baseado em análises quantitativas 
e modelagens integradas. Os modelos de 
equilíbrio geral e parcial hoje existentes já 
foram extensivamente testados para comércio 
internacional e devidamente customizados 
para captar a realidade da economia brasileira. 
É preciso rodar modelos para dar suporte às 
decisões políticas.

• A abertura comercial beneficiou diretamente 
os setores exportadores do agro. No entanto, o 
mesmo não pode ser dito dos setores voltados 
ao mercado interno. A abertura comercial não 
trouxe benefícios óbvios para os agricultores 
familiares, com exceção daqueles integrados 
em cadeias exportadoras (carne de frango, 
sobretudo). No entanto, a abertura comercial 
também não trouxe impactos negativos para 
a agricultura familiar. Não há evidencias de 
que a expansão da produção dos setores 
exportadores tenha prejudicado a agricultura 
familiar.

• A abertura comercial precisa ser pensada 
no produto final e nos insumos. O agro é um 
grande exportador, mas também um grande 
importador de fertilizantes e princípios ativos 
para agroquímicos. A competitividade dos 
setores exportadores certamente seria menor 
se o Brasil tivesse optado por manter fechado 
o mercado de fertilizantes sob o argumento de 
aumentar a autossuficiência interna.
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As recentes projeções apontam para uma 
recuperação do crescimento, após um profundo 
ciclo de recessão. São consistentes os sinais de 
que o Brasil aos poucos está voltando para os 
trilhos: as reformas em curso tem permitido ao 
empresariado retomar a confiança e aumentar 
os investimentos, e à população aumentar o 
consumo com crédito sustentável. Porém, qual 
a velocidade e direção desta locomotiva?

Não basta sairmos da recessão. É preciso 
crescermos mais e melhor. O viés doméstico da 
crise nos serviu para revelar o aprofundamento 
do isolamento comercial do Brasil, ao ter 
privado o país de rotas de saída que pudessem 
compensar a retração da demanda e oferta 
internas.

Vale destacar com preocupação a posição 
ocupada pelo Brasil no Open Markets Index 
(OMI), o ranking da International Chambers of 
Commerce (ICC) que mede o nível de abertura 
comercial das 75 principais economias do 
mundo. Em 2017, o país foi classificado em 69º 

lugar, sendo considerado uma das economias 
mais fechadas do mundo e a última colocada 
entre as nações do G20.

Ao analisarmos países em estágio de 
desenvolvimento econômico semelhantes ao 
do Brasil, como México, Colômbia e Turquia, 
percebe-se já consolidado o comércio exterior 
como um dos motores da atividade econômica, 
com alta participação na formação do PIB. 
No Brasil, a realidade é oposta: o comércio 
internacional da 8ª economia do mundo 
responde por menos de 20% do PIB, além 
do país figurar apenas em 31ª em relação ao 
ranking de economias exportadoras.

Diante deste contraste e da pouca participação 
do Brasil nas cadeias globais de valor, fica 
cada vez mais evidente para empreendedores, 
governo e sociedade que para ser sustentável 
no longo prazo, o crescimento da economia 
deve ter a ampliação da inserção internacional 
do Brasil como política pública transversal de 
todas as esferas de governo, passando pelas 
áreas tributária, de infraestrutura, de inovação 
e inclusive a de educação, abrindo o país às 
melhores práticas internacionais.  

É missão da ICC no Brasil construir esse 
futuro, ao mobilizar os atores empresariais e 
governamentais no país em direção ao horizonte 
da abertura econômica, de forma equilibrada e 
sustentada sobre quatro pilares.

CRESCER MAIS E MELHOR: UM MAPA 
DO CAMINHO PARA A ABERTURA 
ECONÔMICA DO BRASIL

Daniel Feffer Presidente da International Chambers of Commerce 
- Brasil e Vice-Presidente do Conselho de 
Administração da Suzano Papel e Celulose.

O viés doméstico da crise 
nos serviu para revelar 
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isolamento comercial do Brasil, 
ao ter privado o país de rotas de 
saída que pudessem compensar 
a retração da demanda e oferta 
internas.
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O primeiro pilar é de natureza organizacional. 
Precisamos de órgãos que trabalhem 
para a harmonização das condições para 
competitividade. Hoje, os interesses setoriais 
não são consolidados ou bem divulgados. 
Muitas vezes vemos esforços paralelos – e 
algumas vezes conflitantes – entre Itamaraty, 
MDIC, CAMEX e outras instituições. É preciso 
ter um órgão que faça essa consolidação de 
forma clara e eficiente.

O segundo pilar passa pela intensificação dos 
acordos comerciais brasileiros. O Brasil deve não 
apenas iniciar e concretizar mais negociações 
de livre comércio – como o iminente anúncio 
do acordo Mercosul e União Europeia – como 
também abrir-se a demais acordos plurilaterais. 
Além disso, é preciso fazer uma revisão do perfil 
das tarifas de importação brasileiras, já que 
temos hoje uma das maiores tarifas médias de 
importação no mundo.

O terceiro pilar da abertura comercial deve ser 
uma ampla reforma tributária. O que temos 
no Brasil é um sistema tributário claramente 
anti-exportador. É preciso, no entanto, que 
esta reforma seja ampla e coordenada com os 
objetivos estratégicos da política comercial de 
longo prazo. O que se vê hoje são setores do 

governo que defendem reformas apenas no 
PIS-COFINS, outros que querem apenas 
medidas de simplificação tributária. O governo 
precisa formular e defender uma agenda 
completa e previsível, que vise todos os 
problemas de competitividade, o famoso Custo 
Brasil, e não apenas um deles. 

O quarto pilar da abertura é a efetiva 
implementação dos mecanismos de facilitação 
do comércio. O Brasil foi um dos primeiros 
países a ratificar o Acordo de Facilitação de 
Comércio. É importante que todos os órgãos 
da administração estejam comprometidos em 
diminuir a burocracia e integrar seus sistemas 
para que o processo de exportação e importação 
se intensifique. A ICC, além de participação ativa 
na ratificação do Trade Facilitation Agreement 
(TFA), também estabeleceu ao lado do World 
Economic Forum e do Center for International 
Private Enterprise (CIPE), a Global Alliance 
Trade Facilitation, que trabalhará com o setor 
público e privado para melhorar o sistema de 
aduana do país.

Olhando para o desenvolvimento das principais 
potências mundiais, fica claro que nenhum 
país teve crescimento econômico sem que 
o comércio internacional fosse uma parte 
relevante do PIB.

O Brasil precisa, portanto, fazer o seu dever de 
casa e traçar um plano a longo prazo, levando 
em conta reformas necessárias e melhor 
coordenação entre órgãos do governo. Este é 
nosso mapa do caminho para uma economia 

mais aberta, produtiva e competitiva. 

O governo precisa 
formular e defender 
uma agenda completa 

e previsível, que vise todos os 
problemas de competitividade, 
o famoso Custo Brasil, e não 
apenas um deles.
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Com exceção de um breve período entre os anos 
1990 e 1995, o modelo de industrialização por 
substituição de importações (ISI) foi a principal 
estratégia de desenvolvimento adotada no 
Brasil e em boa parte dos países do continente 
na segunda metade do século 20. Em contraste 
com estratégias alternativas, em particular a 
liberal e a de industrialização orientada para 
exportações, o modelo ISI desconsiderava os 
ganhos econômicos advindos de uma maior 
integração da economia brasileira aos fluxos de 
comércio internacional.

O pressuposto desse modelo era que, para 
vencer mais rapidamente o atraso econômico, 
os governos nacionais dos países pobres e 
em desenvolvimento precisariam se engajar 
na promoção da industrialização. Por meio 
de minucioso planejamento, rígida regulação 
e vultosos investimentos, os governos 
transfeririam a poupança nacional às empresas 
(nacionais ou estrangeiras) estabelecidas no 
país para que estas o industrializassem. A 
produção local se beneficiou de generosos 
subsídios fiscais e creditícios que pressionaram 
o orçamento público e concorreram com 
políticas de bem-estar (educação e saúde, 
por exemplo). Se beneficiaram, também, de 
ampla reserva de mercado, que reduziram 
a concorrência, estimularam a inflação (e a 

apreciação cambial) e inibiram investimentos 
das firmas em inovações. Por fim, foram 
estabelecidas dezenas de empresas estatais 
monopolistas para ofertar infraestrutura e vários 
bancos de fomento, ambos operando com 
elevada ineficiência. 

A priorização dos setores fomentados emergiu, 
de um lado, da disponibilidade de fatores 
(minérios, fontes de energia, características 
a força de trabalho) e, de outro, da opção por 
“substituir importações” ao invés, por exemplo, 
do estímulo à exportação de manufaturados em 
sintonia com as vantagens comparativas, como 
o que ocorreu no sudeste asiático. Por fim, as 
prioridades emergiram de fatores aleatórios, 
como pressão política, por vezes ideológica, 
replicação do que fizeram outros países, 
sugestão de agências internacionais, dentre 
outras. Na prática, substituir importações 
significava passar a produzir localmente 
manufaturas de elevado valor unitário e que 
pesavam no saldo comercial. 

Em função das fragilidades do próprio modelo, 
praticamente nenhum dos setores industriais 
beneficiados pelo dirigismo governamental se 
tornou predominantemente exportador. No mais 
das vezes as empresas estabelecidas no país, 
inclusive as filiais de multinacionais estrangeiras 
e as entidades setoriais criadas para representar 

UMA AGENDA PARA ALAVANCAR
O COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

Carlos Pio e Ana Paula Repezza Carlos  Pio  é  Secretário  de  Planejamento Estratégico  
e  Ana  Paula  Repezza  é  Diretora de  Integração  
Produtiva  e  Desenvolvimento Econômico,  ambos  
da  Secretaria  de Planejamento Estratégico da SAE/
SG/PR.
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seus interesses se transformaram nas principais 
defensoras deste modelo autárquico, altamente 
subsidiado e pouco eficiente.

O modelo ISI explica, assim, a baixa propensão 
do País a negociar acordos comerciais 
que ampliassem o acesso de fornecedores 
estrangeiros ao nosso mercado interno. A 
contrapartida desse elevado isolamento foi a 
debilidade do acesso privilegiado dos produtos 
brasileiros em mercados estrangeiros relevantes. 
Enquanto isso, economias emergentes como 
México, Chile, Colômbia, Malásia e Indonésia, 
dentre outras, avançaram significativamente 
em processos de abertura comercial unilateral 
ou em agendas de negociação bilaterais ou 
plurilaterais nas últimas décadas, com ganhos 
concretos de produtividade para as suas 
empresas e de bem-estar para a sua população. 

De acordo com o ranking do Global Enabling 
Trade Report, o Brasil ocupa hoje a 130ª posição 
no quesito Acesso a Mercados, entre 136 países 
avaliados. Esse quesito mede as barreiras 
tarifárias que o Brasil impõe aos produtos 
importados, bem como as barreiras impostas 
aos nossos produtos por terceiros países. Ter 
um mercado tão pouco integrado aos fluxos 
internacionais de comércio significa, ao mesmo 
tempo, perder oportunidades de maiores ganhos 
de divisas por meio de mais exportações e 
ter baixíssimo acesso a produtos e serviços 
fabricados em mercados mais especializados, 
que poderiam chegar às nossas linhas de 
produção e consumidores finais a preços muito 
mais competitivos. Perdem-se, assim, diversas 
oportunidades de promover o crescimento 
sustentável da nossa economia, bem como 
a manutenção de altas tarifas na importação 
encarece a atividade produtiva no Brasil. A 
consequência é a restrição de possibilidades 
de incorporação de tecnologias de última 
geração à nossa indústria, repercutindo em 
baixa produtividade e pouca competitividade 
internacional dos produtos brasileiros.

Além das questões tarifárias, a agenda de 
integração comercial também depende 
fortemente de iniciativas relacionadas à 
facilitação de comércio, que impactam custos 
e prazos dos procedimentos aduaneiros 
necessários às transações comerciais entre 
os países. Neste quesito, o Brasil está melhor 
colocado no ranking do Enabling Trade (92ª 
posição, também entre 136 países). O avanço 
do país na informatização e na transparência 
dos nossos procedimentos aduaneiros, 
principalmente a partir da implantação do 
Portal Único do Comércio Exterior, bem como 
iniciativas para a convergência com as “janelas 
únicas” dos países da América Latina, são 
os grandes responsáveis pela nossa melhor 
posição relativa neste elemento da agenda de 
integração às cadeias globais de valor.

A exaustão do modelo protecionista, que 
viabilizou as diferentes versões da política 
de substituição de importações no Brasil, 
combinada ao dinamismo da economia 
globalizada exige a adoção de um novo modelo 
de desenvolvimento. É necessário inverter a 
relação de causalidade entre o crescimento 
do PIB e a inserção internacional da economia 
brasileira. Enquanto o modelo de substituição 
de importações recomendava proteger a 
indústria nacional da concorrência externa, 
a nova agenda de comércio exterior do Brasil 
deve fomentar a sua plena integração aos fluxos 
internacionais de comércio. 

Nos artigos que se seguem, discutem-se 
alternativas para essa nova agenda de comércio 
exterior. Iniciativas voltadas à facilitação do 
comércio internacional no país, abertura de 
novas frentes negociadoras e propostas de 
redução tarifária se entrelaçam na busca por 
novos caminhos para a política comercial 
brasileira.  Esta é, na verdade, a única estratégia 
sustentável para se promover a competitividade 
da indústria nacional em sintonia com o aumento 

do bem-estar do conjunto da população.
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O comércio exterior brasileiro em 2017 apresenta 
importante desempenho favorável. Até 
novembro, as exportações cresceram 18,2%, 
em comparação com o mesmo período de 
2016. Este resultado foi influenciado tanto pelo 
aumento das vendas de produtos manufaturados 
e básicos quanto pela evolução dos preços e das 
quantidades embarcadas. Além disso, o número 
de exportadores alcançou patamar recorde – mais 
de 24,7 mil empresas venderam seus produtos 
no exterior, o que indica saudável dinamismo da 
base exportadora brasileira. 

Diferentemente dos últimos anos, as 
importações também voltaram a crescer, em 
9,6% até novembro. Concentradas em bens 
intermediários e insumos estratégicos para a 
produção industrial e agrícola, o aumento das 
compras externas reforça a constatação do 
reaquecimento da economia e da produção 
brasileiras. Após longa trajetória de queda, 
as importações de bens de capital iniciaram 
recuperação a partir de agosto, o que aponta 
a retomada de investimentos produtivos no 
País. O saldo da balança comercial brasileira 
encerrará 2017 com superávit recorde, estimado 
em mais de US$ 65 bilhões, o que contribuirá 
de maneira decisiva para a melhora do balanço 
de pagamentos.

O comportamento positivo da balança comercial, 
que deverá prosseguir em 2018, demonstra 
a essencialidade do comércio exterior para o 
desenvolvimento econômico e social do Brasil. 

No entanto, ainda há enorme terreno para se 
avançar, tanto em termos do aumento do peso 
do comércio exterior no PIB brasileiro (que hoje 
é moderado), como da participação do Brasil 
no comércio internacional (que hoje não reflete 
de forma adequada o tamanho da economia 
brasileira). Para que a evolução do comércio 
exterior se mostre consistente e sustentável no 
longo prazo e para que o Brasil se posicione como 
um ator mais relevante no comércio mundial é 
imprescindível melhorar o ambiente de negócios 

EM DIREÇÃO A UM NOVO CICLO
PARA O COMÉRCIO EXTERIOR
DO BRASIL
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e conferir maior competitividade à produção e às 
exportações brasileiras. 

O imperativo de maior competitividade no 
comércio exterior se insere em um desafio 
mais amplo de aumento da competitividade da 
economia brasileira como um todo. Demanda, 
portanto, o enfrentamento sistemático dos 
elementos que integram o chamado Custo 
Brasil, que vão desde gargalos na infraestrutura 
e logística até custos previdenciários, trabalhistas 
e tributários relacionados à produção. Também 
são necessários maiores investimentos em 
produtividade, inovação e tecnologias. A 
modernização da economia e as reformas 
estruturais em curso são, nesse sentido, condição 
fundamental para a maior inserção comercial do 
Brasil. Sem embargo desse espectro mais amplo, 
há desafios de competitividade que podem e 
estão sendo atacados especificamente na esfera 
do comércio exterior, compreendendo ações no 
plano interno e externo. 

Na dimensão interna, o Brasil está plenamente 
engajado em adotar uma política de facilitação 
de comércio moderna, que busca reduzir a 
burocracia, os custos e os prazos envolvidos 
nas operações do comércio exterior. 

Segundo a Organização Mundial do Comércio 
(OMC), a completa implementação do Acordo 

de Facilitação de Comércio, que entrou em 
vigor neste ano, poderá reduzir os custos dos 
países para realizar transações comerciais em 
média em 14% e estimular o incremento no 
intercâmbio global em até US$ 1 trilhão por ano. 
Nessa esteira, a OMC estima que o potencial de 
ganhos derivados da facilitação de comércio é 
maior que a eliminação completa de todos os 
impostos de importação ainda praticados no 
mundo.9 

No Brasil, a principal iniciativa de facilitação de 
comércio é o Programa Portal Único de Comércio 
Exterior, que estabelece procedimentos mais 
eficientes e ágeis para se exportar e importar. 
Coordenado pelo MDIC e pelo Ministério da 
Fazenda, o Portal Único recorre a ferramentas 
de ponta de gestão de riscos, automação e 
tecnologia da informação para, junto com o 
setor privado, construir uma arquitetura mais 
moderna e racional para o comércio exterior 
brasileiro. O objetivo do programa é eliminar 
exigências e documentos, otimizar e integrar 
melhor a atuação de mais de vinte órgãos de 
governo, bem como reduzir em 40% os prazos 
médios de exportação e de importação, com 
consequente economia de custos para os 
operadores comerciais. 

O Portal Único prevê entregas graduais e ganhos 
concretos ao longo do seu desenvolvimento. 
Como exemplo, o uso de documentos 
eletrônicos em substituição ao papel já ocorre 
em 99% das exportações e importações que 
dependem de anuência governamental. Tal 
avanço contribuiu para que o Brasil subisse 
dez posições no indicador de “comércio entre 
fronteiras” do Relatório Doing Business 2018, 
elaborado pelo Banco Mundial. 

9. Disponível em: https://www.wto.org/english/news_e/
news17_e/fac_31jan17_e.htm.

A modernização da 
economia e as reformas 
estruturais em curso 

são, nesse sentido, condição 
fundamental para a maior 
inserção comercial do Brasil.

Segundo a OMC, a 
completa implementação 
do Acordo de Facilitação 

de Comércio poderá reduzir os 
custos dos países para realizar 
transações comerciais em média 
em 14% e estimular o incremento 
no intercâmbio global em até 
US$ 1 trilhão por ano.

De acordo a Fundação 
Getúlio Vargas, a 
efetivação integral do 

Portal Único aumentará em até 
7% a corrente de comércio do 
País.
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Como próximos passos, trabalha-se para que 
todas as vendas externas possam ser cursadas 
por meio do Novo Processo de Exportações até 
o final de 2017. A partir do próximo ano, será 
implantado o Novo Processo de Importações, 
cuja proposta foi colocada em consulta pública 
e está sendo aprimorada a partir das sugestões 
recebidas. De acordo a Fundação Getúlio 
Vargas, a efetivação integral do Portal Único 
aumentará em até 7% a corrente de comércio 
do País.10 A iniciativa também permitirá ampliar 
a integração do Brasil às cadeias de valor e 
estimulará maior presença de pequenas e 
médias empresas (PMEs) no comércio exterior. 

De maneira concomitante, o Brasil está 
pavimentando a via para a futura conexão ou 
interoperabilidade do Portal Único com os 
sistemas correlatos de seus principais parceiros 
comerciais, incluindo os países do Mercosul, da 
Aliança do Pacífico e os Estados Unidos. Com 
Argentina, Chile e Uruguai, os certificados de 
origem em papel estão sendo substituídos por 
documentos digitais. Há projeto em construção 
com os Estados Unidos para permitir a troca 
de certificados fitossanitários eletrônicos. Para 
além do Portal Único, está em desenvolvimento 
o programa Operador Econômico Autorizado 
e foi criado o Comitê Nacional de Facilitação 
de Comércio (Confac), com vistas a coordenar 
a atuação dos órgãos que intervêm nas 
operações de comércio exterior e promover 
ações de desburocratização a partir do diálogo 
com o setor privado. 

No âmbito externo, o Brasil se empenha em 
ampliar oportunidades para as exportações 
de seus bens, serviços e investimentos, em 
especial por meio da expansão da rede de 
acordos internacionais do País. Além de 
temas tradicionais, como bens e tarifas, 
o Brasil tem negociado disciplinas sobre 
investimentos, compras governamentais, 
10. FERRAZ, Lucas. Impactos da Facilitação do 
Comércio sobre a Indústria de Transformação no Brasil. 
Fundação Getúlio Vargas. 2014

serviços, convergência regulatória, barreiras 
não tarifárias, PMEs, comércio eletrônico e 
facilitação de comércio. Um exemplo dessa 
posição mais dinâmica ocorre na esfera dos 
tratados de investimentos. Em pouco mais 
de dois anos, o Brasil concluiu Acordos de 
Cooperação e Facilitação de Investimentos 
(ACFI) com 14 países, incluindo os sócios do 
Mercosul, os membros da Aliança do Pacífico 
e importantes parceiros na África, Ásia e 
Oriente Médio. A rede de ACFIs do Brasil já 
alcança sete dos dez principais destinos de 
internacionalização de empresas brasileiras. 
Há novidades também na área de compras 
governamentais, na qual o Brasil assumiu 
seu primeiro compromisso internacional com 
o Peru, em 2016, e negocia acordos com o 
Mercosul, Chile, Colômbia, México e União 
Europeia, entre outros. Mais recentemente, o 
Brasil se tornou membro observador do Acordo 
de Compras Governamentais da OMC.

Por meio do Mercosul, o Brasil está discutindo 
acordos comerciais abrangentes com a União 
Europeia, com os países do EFTA (Associação 
Europeia de Livre Comércio), Canadá, Índia, 
Marrocos, Tunísia, entre outros. Essas iniciativas, 
em conjunto, tem o potencial de aumentar em 
mais de 50% o acesso preferencial para as 
exportações brasileiras de manufaturas. 

Também está em curso a aproximação do 
Mercosul com a Aliança do Pacífico, a partir 
de áreas como facilitação de comércio, regras 
de origem, PMEs, barreiras não tarifárias e 
facilitação de serviços. No front bilateral, o 
Brasil está ampliando compromissos com o 
México e segue a trajetória pragmática no 
diálogo comercial com os Estados Unidos. 
O Brasil também continua ativo no sistema 
multilateral de comércio, defendendo avanços 
em assuntos tradicionais como comércio 
agrícola e em novos temas, como facilitação de 
investimentos, PMEs e comércio eletrônico. 
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Outro importante pilar para aumentar a inserção 
internacional do País tem sido o fortalecimento 
da atuação governamental e da coordenação 
com o setor privado para reduzir entraves 
às exportações brasileiras em terceiros 
mercados. Nesta categoria, enquadram-se o 
recente lançamento do Sistema Eletrônico de 
Monitoramento de Barreiras às Exportações 
– SEM Barreiras e o reforço no apoio dado às 
empresas brasileiras no contexto de aumento 
de investigações de defesa comercial no 
exterior. Para além dessas medidas, há diversas 
outras que também são essenciais para a maior 
participação do Brasil no comércio mundial, mas 
que não serão detalhadas nesta oportunidade, 
como promoção comercial, financiamento e 
garantias às exportações e racionalização dos 
tributos que incidem sobre o comércio exterior.

Com esse conjunto de ações, objetiva-se 
ampliar de forma considerável o alcance global 
dos bens, serviços e investimentos brasileiros. 
Ademais, espera-se imprimir maior dinamismo 
e competitividade à produção nacional a partir 
de melhor acesso estratégico a insumos, bens 
intermediários e tecnologias inovadoras. 

A fragmentação da estrutura de produção 
mundial faz com que os principais países 
exportadores também sejam grandes 
importadores. A participação crescente de 

serviços e intangíveis no processo produtivo e 
sua maior incorporação nos bens faz com que 
seu acesso seja chave para a maior projeção 
internacional do País. 

Por outro lado, a maior abertura comercial 
e a concorrência estrangeira também 
impõem enormes desafios ao governo e ao 
setor produtivo brasileiros – o que reforça a 
relevância do aprimoramento das condições 
internas de competitividade da produção e das 
exportações. Corrobora, ainda, a importância 
de um sistema eficaz de defesa comercial que 
possa apoiar o referido processo de abertura e 
combater práticas desleais de comércio.

O comércio exterior deve ser assimilado 
como pilar permanente de desenvolvimento 
econômico e social do Brasil, e não apenas 
como solução conjuntural para tempos de 
retração crítica do mercado doméstico. 

Nesse sentido, deve integrar de forma prioritária 
e concomitante tanto as políticas públicas como 
a estratégia de negócios do setor produtivo. 
O momento é oportuno para consolidar e 
aprofundar as mudanças necessárias para a 
maior relevância e competitividade do comércio 
exterior no Brasil. Os desafios estão sendo 
enfrentados com determinação e, superados 
de maneira exitosa, oferecerão uma preciosa 
oportunidade em direção a um novo ciclo para 

o comércio exterior brasileiro. 

A fragmentação da 
estrutura de produção 
mundial faz com que os 

principais países exportadores 
também sejam grandes 
importadores.

O momento é oportuno 
para consolidar e 
aprofundar as mudanças 

necessárias para a maior 
relevância e competitividade do 
comércio exterior no Brasil.
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Dispor de um mercado interno de grandes 
dimensões foi fator fundamental para impulsionar 
o processo de industrialização do Brasil. 
No início desse processo, no imediato pós-
Segunda Guerra, o país valeu-se do modelo de 
substituição de importações para desenvolver 
sua indústria doméstica. Era natural que, para 
o modelo funcionar a contento, houvesse 
proteção de fronteira contra as importações, 
por meio da imposição de tarifas aduaneiras.

Esse modelo de substituição de importações, 
que trouxe certo nível de conforto para a 
indústria nacional frente à concorrência 
externa, teve o mérito indiscutível de fomentar 
a produção nacional e desenvolver o parque 
industrial brasileiro. 

Com o passar dos anos, contudo, o mercado 
interno começou a revelar-se insuficiente 
para proporcionar às indústrias as maiores 
economias de escala que se fazem necessárias 
para se acompanhar o processo de globalização 
da economia mundial.

Diante desse fato, o governo brasileiro, em 
paralelo ao interesse político de fomentar a 
integração com os vizinhos imediatos, buscou 
também apoiar o setor industrial promovendo a 
ampliação do mercado interno, por meio de sua 
regionalização, em uma primeira etapa, com a 
fundação do Mercosul, em 1991. A partir desse 
momento, a produção nacional passou a ter 
acesso facilitado aos mercados da Argentina, do 
Paraguai e do Uruguai, ao passo que manteve 
certo grau de proteção em relação às importações 
provenientes de fora do bloco regional.

Em uma segunda etapa, nos anos seguintes, o 
governo brasileiro buscou ampliar o acesso da 
produção nacional também aos mercados dos 
demais países vizinhos, mediante a conclusão 
de acordos de livre comércio (ALC) com outros 
Estados sul-americanos. Os primeiros ALCs 
firmados pelo Mercosul foram com o Chile 
e a Bolívia, em 1996, e resultaram na total 
liberalização do comércio de bens entre os 
países envolvidos. Seguiram-se os acordos com 
a Colômbia, o Equador e a Venezuela, em 2003, 
e com o Peru, em 2005. Mais recentemente, 
em 2017, foi concluído novo acordo comercial 
com a Colômbia - cuja execução dará origem, 
em 2019, a uma virtual área de livre comércio 
na América do Sul, com a eliminação da quase 
totalidade das barreiras tarifárias aplicadas aos 
produtos brasileiros nos países vizinhos.11

11. O Brasil também concluiu acordo de alcance par-
cial de complementação econômica bilateral com o 
México, em 2002, e, no momento, está buscando am-
pliá-lo e aprofundá-lo.

Com o passar dos anos, 
contudo, o mercado 
interno começou a 

revelar-se insuficiente para 
proporcionar às indústrias as 
maiores economias de escala 
que se fazem necessárias para 
se acompanhar o processo 
de globalização da economia 
mundial.

A INSERÇÃO DO BRASIL NOS
FLUXOS INTERNACIONAIS
DE COMÉRCIO

Emb. Ronaldo Costa Filho Diretor de Negociações Comerciais e Extrarregionais 
do Ministério das Relações Exteriores (MRE) desde 
2012. 



38

Além do acesso a mercados de bens, estamos 
buscando incluir nos novos acordos também 
o acesso a mercados de serviços, bem como 
incorporar novas áreas temáticas como 
investimentos, comércio eletrônico, propriedade 
intelectual, proteção ao meio ambiente e 
respeito a padrões laborais.12

Em face da intensificação do processo de 
globalização da economia mundial, que se 
acelerou nos últimos anos, tornou-se imperioso 
ampliar ainda mais o acesso a novos mercados 
para a produção nacional. Assim como a 
quase totalidade dos vizinhos sul-americanos, 
que já concluíram ALCs com países de fora 
do contexto regional, os Estados-Partes do 
Mercosul também sentimos a necessidade de 
aumentar nossa participação em mercados mais 
distantes, mediante a conclusão de acordos 
comerciais com parceiros extrarregionais, tanto 
em desenvolvimento como desenvolvidos.

Para tanto, contudo, é preciso negociar a rebaixa 
das tarifas aduaneiras hoje aplicadas pelo Brasil 
e seus sócios do Mercosul, de forma criteriosa. 

Essa avaliação é compartilhada pelo governo 
e pelos atores privados, os quais claramente 
perceberam que o modelo regional não é mais 
sustentável e que a única forma de enfrentarem 
a concorrência externa atualmente é por meio 
da conquista e da manutenção de uma presença 

12. O Brasil concluiu recentemente acordo de alcance 
parcial de complementação econômica bilateral com o 
Peru, no qual foi também incluído o acesso a mercados 
de serviços e incorporadas novas áreas temáticas.

em escala global, com acesso facilitado às 
novas fontes de insumos, componentes, 
tecnologia, capital e investimentos que podem 
aportar os ALCs.

Com base nesse entendimento comum entre 
o governo e o setor privado, estamos partindo 
para uma terceira etapa de internacionalização 
comercial do Brasil, por meio da negociação 
de acordos de preferências comerciais e de 
livre comércio mutuamente vantajosos entre o 
Mercosul e países e blocos de outras regiões. 
Nessa linha, os Estados-Partes do Mercosul já 
logramos concluir até o momento: (i) acordo de 
preferências comerciais com a Índia, em 2004; (ii) 
ALC com Israel, em 2007; acordo de preferências 
comerciais com a União Aduaneira da África 
Austral (SACU), em 2008; (iii) ALC com o Egito, 
em 2010; e (iv) ALC com a Palestina, em 2011. 

No futuro próximo, o Mercosul deverá perseguir 
a seguinte agenda de negociações comerciais 
que estão em andamento ou que deverão ser 
lançadas com parceiros extrarregionais: (i) 
concluir Acordo de Associação ambicioso e 
equilibrado com a União Europeia; (ii) avançar 
nas negociações do acordo de livre comércio 
com os países da Área de Livre Comércio 
Europeia (EFTA - formada por Suíça, Noruega, 
Islândia e Liechtenstein); (iii) concluir a ampliação 
do acordo preferencial com a Índia; (iv) lançar 
negociações comerciais com o Canadá e a 
Coreia; (v) estabelecer diálogo exploratório com 
a Austrália e a Nova Zelândia - e possivelmente 
também com o Japão e com a União Econômica 
Euroasiática (UEE); (vi) abrir um canal de diálogo 
comercial com os países da ASEAN - bloco no 
qual Singapura já demonstra vivo interesse; e 
(vii) buscar finalizar as negociação comerciais 
em curso com o Líbano, a Tunísia e o Marrocos.

Na avaliação compartilhada tanto no meio 
governamental como no setor empresarial, a 
conclusão de acordos comerciais pelo Mercosul 
com parceiros extrarregionais deverá revelar-se 
movimento fundamental para conquistarmos 
novas fatias de mercados e para promover 
o desenvolvimento de nossas economias 
e alavancar nossa competitividade e nossa 
inserção nas cadeias globais de valor.

O modelo regional não 
é mais sustentável 
e a única forma de 

enfrentarmos a concorrência 
externa atualmente é por meio 
da conquista e da manutenção 
de uma presença em escala 
global, com acesso facilitado 
às novas fontes de insumos, 
componentes, tecnologia, 
capital e investimentos que 
podem aportar os ALCs.
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Em 2019, quando o novo presidente tomar posse, 
terão se passado aproximadamente longas três 
décadas desde os primeiros esforços para abrir 
a economia brasileira. Apesar de um progresso 
considerável entre 1988 e 1994, a partir de 
2004, a abertura comercial não só se estancou, 
mas sofreu um severo revés. Medidas como a 
cobrança do PIS/CONFINS nas importações, 
exigências draconianas de conteúdo local 
e esquemas de discriminação tributária das 
importações (leia-se “Inovar Auto”) - agravados 
por uma imensa e descabida concentração de 
recursos financeiros em alguns privilegiados 
“campeões nacionais” - trouxeram a proteção 
da economia brasileira para um nível não tão 
distinto daquele do início dos anos 90. 

Este retrocesso foi acompanhado por uma 
significativa deterioração do acesso dos 
exportadores brasileiros ao mercado mundial, 
penalizados por um país que ficou praticamente 
à margem dos acordos preferenciais de 
comércio. Um quadro agravado pela degradação 
do Mercosul, vítima de todo o tipo de barreiras 
não-tarifárias. 

Os resultados dessa lentidão e retrocesso não 
poderiam ser mais evidentes. A lista é grande 
e dolorosa: estagnação da produtividade, baixo 
crescimento das exportações manufatureiras, 
um enorme desperdício de recursos públicos 
e privados, uma avassaladora corrupção 
das instituições públicas, uma crise fiscal de 

proporções épicas e a mais longa recessão da 
história do país.  

Esse desastroso retrocesso se torna ainda 
mais angustiante quando se toma em conta 
a proximidade do “centenário” da proteção 
à indústria local, que tem suas origens na 
crise de 1930. Ou seja, mesmo que se aceite 
um argumento “à la” Alexander Hamilton 
ou Frederick List, fica cada vez mais difícil 
explicar esse nacionalismo de conveniência, 
que beneficia a poucos em detrimento de 
muitos. Uma proteção centenária a uma 
indústria nascente é uma óbvia contradição em  
termos.

Como retomar a abertura interrompida? É 
necessário que se atue em várias dimensões. 

Em primeiro lugar é preciso trabalhar de forma 
unilateral. Ainda que os argumentos para 
uma liberalização comercial recíproca sejam 
respeitáveis, tanto o nível como a dispersão 
da proteção brasileira, muito superiores aos 
dos principais parceiros comerciais do país 
(ver gráfico ao final deste artigo), oferecem 
um enorme espaço para que se avance 
unilateralmente sem que o poder de barganha 
em negociações preferenciais ou multilaterais 
seja comprometido. 

DESTRAVANDO O POTENCIAL 
ECONÔMICO BRASILEIRO: O PAPEL 
DA INFRA-ESTRUTURA E DO 
AMBIENTE DE NEGÓCIOS

Mauricio Mesquita Moreira Economista-Chefe do Setor de Integração e Comércio 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

Uma proteção centenária 
a uma indústria nascente 
é uma óbvia contradição 

em termos.
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Isso permitiria livrar o país desse fardo 
protecionista, cujos custos, como vimos, 
são desastrosos, sem ter que esperar 
por negociações que frequentemente 
levam dez anos ou mais entre conclusão 
e implementação. Note-se também que as 
negociações preferenciais, por não tratar 
dos níveis globais de proteção, não só não 
podem resolver completamente o problema, 
mas podem criar novas distorções. Tarifas “de 
nação mais favorecida” elevadas, estimulam um 
enorme desvio de comércio em favor de parceiros 
preferenciais em detrimento do consumidor local.  

A melhor estratégia unilateral, por sua vez, 
seria adotar um cronograma de redução 
tarifária de quatro anos, que reduza mais que 
proporcionalmente as tarifas mais altas, nos 
moldes da “fórmula suíça”, com um teto de 
15%. Isto evitaria um ajuste muito rápido que 
leve a custos sociais desnecessários, sem 
que se prolongue a reforma para além de um 
mandato presidencial, o que comprometeria a 
sua credibilidade.

Uma reforma dessa natureza ajudaria em 
muito o Mercosul a superar seus principais 
problemas, a começar pela dificuldade de 
completar a união aduaneira. Há, entretanto, 
uma questão mais de fundo, que diz respeito à 
conveniência de se manter a união aduaneira, 
dada a conturbada experiência dos últimos 25 
anos. Nos parece que o país teria mais a ganhar 
se negociasse um relançamento do Mercosul 
como uma zona de livre comércio, o que lhe 
permitiria ser mais agressivo na negociação de 
acordos preferenciais. 

Outra prioridade clara seria trabalhar na 
formação de uma zona de comércio latino-
americana, aproveitando a ampla rede de 
acordos já existentes, que hoje já alcança 80% 
do comércio intraregional. Uma iniciativa dessa 
natureza permitiria que as regras de origem 
dos diversos acordos fossem harmonizadas, 
abrindo o desenvolvimento de cadeias de valor 
regionais.  

Para além da América Latina, os alvos mais 
óbvios seriam os Estados Unidos e a União 
Europeia, mas ambos enfrentam momentos 
políticos delicados, particularmente o primeiro, o 
que pode comprometer tanto a duração quanto 
os resultados das negociações. O melhor seria 
diversificar esforços, particularmente em direção 
à Ásia, onde países como o Japão e a Coréia do 
Sul, em especial o primeiro, têm demonstrado 
interesse em negociar com potências agrícolas.  
Para os casos chinês e indiano, dados os riscos 
e as resistências dos respectivos governos, o 
melhor seria apostar em acordos setoriais que 
eliminem barreiras não tarifarias, em especial na 
área agrícola.

No plano multilateral, diante das dificuldades 
da Rodada de Doha, a melhor aposta seria 
nos arranjos plurilaterais, como os acordos 
sobre serviços, bens de informática e bens 
ambientais. Esses acordos são em áreas onde 
a proteção no Brasil é notoriamente elevada e 
custosa e têm uma a estrutura de governança 
que, ao não requererem o consenso de todos 
os membros da Organização Mundial do 
Comércio, favorecem um avanço rápido nas 
negociações.

Outra prioridade clara 
seria trabalhar na 
formação de uma zona 

de comércio latino-americana, 
aproveitando a ampla rede de 
acordos já existentes, que hoje 
já alcança 80% do comércio 
intraregional.

Uma retomada da abertura 
comercial dificilmente 
será duradoura se o 

governo não promover uma 
reforma institucional que proteja 
a política comercial do populismo 
e de interesses específicos.
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Por fim, como sugere a experiência desse 
último quarto de século, uma retomada 
da abertura comercial dificilmente será 
duradoura se o governo não promover uma 
reforma institucional que proteja a política 
comercial do populismo e de interesses 
específicos.

 Obviamente, em um contexto democrático não 
existem - e nem seria desejável que existissem 
-  mecanismos que eliminem qualquer tipo de 
risco ou retrocesso. Há, no entanto, um amplo 
espaço para que se fortaleçam salvaguardas 
contra a concentração de poderes no Executivo 

e nos órgãos que o assessoram. 
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Breve diagnóstico

A tarifa geral do Brasil de 13,5%, em 2015, 
é maior do que a média de 9,1% dos países 
membros da OMC, uma diferença de 4,4 
pontos percentuais, e posiciona o Brasil em 14º 
lugar entre os 134 países com maiores níveis 
tarifários. Esta diferença se amplia para 6 pontos 
percentuais, quando se compara a tarifa de 
produtos industriais do Brasil de 14,1%, contra 
8,1% dos países da OMC, e o Brasil sobe para 
a 8ª posição. Na agricultura ocorre o inverso; a 
tarifa do Brasil de 10% é inferior à dos países da 
OMC que alcança 14,7%.

A diferença entre a tarifa da indústria no Brasil de 
14,1% em relação a tarifa estimada segundo a sua 
renda per capita, de 7,1%, coloca o Brasil entre os 
5 países membros da OMC com tarifas superiores 
à tarifa prevista pela sua renda per capita. 

O Brasil apresenta tarifas de aproximadamente 
10 pontos percentuais acima dos países de 
renda alta, 6 pontos acima dos países de 
renda média e 5 pontos acima dos países de 
renda baixa. Mais ainda, em bens de capital 
– máquinas e equipamentos, computadores e 
eletrônicos e aparelhos elétricos – as tarifas do 
Brasil são mais do que 3 vezes superiores às 
dos países de renda alta e média e duas vezes 
superiores às dos países de renda baixa. O 
mesmo ocorre em metais básicos e na química.

O Brasil ainda mantém uma política de proteção 
elevada e generalizada, ainda que não uniforme, 
para todos os setores. Isto é, busca estimular 
a produção doméstica em todas as categorias 
de uso, enquanto que a maioria de países 
abandonou esta diretriz, escolhendo setores 
prioritários para conceder maiores proteções 
e menores para os demais, inclusive bens de 
capital e insumos básicos. Se alguns países 
estimulam a produção de bens de capital e 
insumos básicos, o instrumento utilizado não é 
a tarifa.

A diferença nas tarifas entre o Brasil e os 
grupos de países se amplia se considerarmos 
os acordos comerciais. Como é conhecido, 
o Brasil é um dos países que tem assinado 
menos concessões tarifárias recíprocas com 
seus principais parceiros comerciais. Diante 
deste cenário, é urgente uma reformulação na 
política tarifária brasileira para torná-la mais 
compatível com a prática internacional. Isto 
significa uma redução nas tarifas em todos os 
setores, principalmente em bens de capital e 
em insumos básicos.

POLÍTICA DE IMPORTAÇÕES
NO BRASIL: AVALIAÇÃO
E PROPOSTA

Honorio Kume Professor associado da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, foi pesquisador e coordenador 
de pesquisas da Fundação Centro de Estudos 
do Comércio Exterior (1976-1989) e Coordenador 
Técnico de Tarifas da Secretaria de Comércio Exterior 
do Ministério da Fazenda, Economia e Planejamento 
(1990-1993).

O Brasil ainda mantém 
uma política de proteção 
elevada e generalizada, 

ainda que não uniforme, para 
todos os setores.
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Como liberalizar as importações?

Uma proposta é reduzir unilateralmente as 
tarifas tornando-as compatíveis com os níveis 
aplicados no mundo. Esta medida não impediria 
a busca de acordos comerciais recíprocos pois 
diversos acordos têm sido realizados por países 
com tarifas baixas. Uma alternativa é efetuar 
as reduções tarifárias somente por meio de 
acordos comerciais. Para isso, supostamente 
seria importante manter os atuais níveis tarifários 
para negociar maior acesso aos mercados dos 
parceiros comerciais.

Aparentemente, o Brasil atualmente segue esta 
estratégia e tem centrado esforços em um 
eventual acordo de livre comércio Mercosul-
União Europeia. Pelas informações na imprensa, 
há dúvidas se o acordo aceitável para ambas 
as partes será alcançado. A União Europeia 
oferecerá acesso ao mercado de produtos 
agrícolas compatíveis com os anseios do 
Mercosul? Quem administrará as cotas tarifárias? 
Isto é importante por que determina quem 
ganhará a renda extraordinária da cota tarifária.

Ainda que seja um acordo equilibrado, há 
consequências para a indústria brasileira. 
Primeiro, segundo as evidências empíricas 
disponíveis, o acordo estimulará as exportações 
de produtos agrícolas e um aumento nas 
importações de bens industrializados 
provocando fortes pressões competitivas à 
produção nacional. Como a indústria brasileira 
poderá competir com produtores europeus que 
têm acesso a bens intermediários e bens de 
capital com tarifas muito menores? Uma parte 
desta pressão competitiva poderá ser atenuada 
se o Mercosul conseguir negociar um regime 
de origem restritivo, mas certamente enfrentará 
forte oposição da União Europeia. Mesmo que 
seja bem-sucedido, os produtores europeus 
terão acesso a bens de capital com tarifas nulas 
ou muito menores que a do Brasil.

Seguindo esta estratégia, após o acordo 
Mercosul-União Europeia, o próximo alvo 
deveria ser um acordo de livre comércio 
com os EUA e Japão. O Japão já manifestou 

interesse em 2007 quando se esperava o 
acordo Mercosul-União Europeia. Com os 
EUA cabe perguntar se o atual governo norte-
americano teria interesse e provavelmente seria 
um processo de médio prazo. Uma alternativa 
seria que logo após assinatura do acorde de 
livre comércio com a União Europeia, o Brasil 
reduzisse unilateralmente as tarifas sem esperar 
por outros acordos.

Quando realizar a liberalização unilateral?

A sugestão é quando a economia retomar o 
crescimento sustentado e a capacidade ociosa 
começar a diminuir. A redução das tarifas de 
bens de capital neste momento estimularia 
o investimento privado elevando o produto 
potencial.

A literatura aponta várias condições para efetuar 
uma liberalização unilateral bem-sucedida. No 
entanto, na realidade nunca estas condições 
serão plenamente atendidas. 

Por exemplo, em 1990, alguns analistas 
econômicos argumentavam que a abertura 
comercial era inoportuna devido à falta de 
estabilidade de preços que impediria a percepção 
correta dos preços relativos prejudicando a 
alocação de recursos. Em 1994, com o Plano Real, 
o argumento seria que a valorização cambial não 
permitiria a liberalização das importações. Então, 
pode-se questionar se o Plano Real propiciaria o 
fim da inflação elevada se a economia fosse tão 
fechada ao comércio como em 1990. 

Em resumo, as condições ideais para a abertura 
comercial dificilmente serão alcançadas e 
então, cabe ao governo verificar as condições 
políticas e implementar a reforma tarifária.

A literatura aponta 
várias condições para 
efetuar uma liberalização 

unilateral bem-sucedida. No 
entanto, na realidade nunca estas 
condições serão plenamente 
atendidas.
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Além das iniciativas inteiramente voltadas ao 
tema da política comercial, discutidas na seção 
anterior, a inserção estratégica da economia 
brasileira à economia internacional depende 
também de aprimoramentos na infraestrutura e 
no ambiente de negócios do País. Transações 
comerciais dependem de mobilidade adequada 
de cargas, pessoas, dados e capital, além de 
previsibilidade e segurança jurídica para os 
agentes econômicos envolvidos. A agenda de 
modernização da infraestrutura e do ambiente 
de negócios no Brasil tem papel fundamental 
na redução do chamado “Custo Brasil”, 
recorrentemente evocado como uma das 
causas da baixa competitividade de nossas 
empresas no mercado global.

Atualmente, o pilar de infraestrutura 
(englobando infraestrutura física e prestação de 
serviços de transporte e de telecomunicações) 
é aquele em que ocupamos a melhor posição 
no Global Enabling Trade Ranking—GETR13. 
Em 2016 o Brasil ocupava o 58o lugar dentre 
os 136 países analisados e de acordo com a 
metodologia de avaliação do World Economic 
Forum esta posição se deveu, principalmente, 
ao bom desempenho na prestação de serviços 

13. Os demais pilares referem-se a Acesso a Mercados 
(130/136), Facilitação de Comércio (92/136) e Ambi-
ente de Negócios (123/136).

de transporte de pequenas cargas e à ampla 
rede de celulares e de acesso à internet de 
banda larga. 

A despeito disso, o desempenho do País 
segue muito fraco nos demais indicadores de 
infraestrutura. Em particular, são precárias tanto 
a disponibilidade e a qualidade de rodovias, 
ferrovias e portos, quanto a transferência de 
carga entre diferentes modais de transporte. 

A evidência de que a internacionalização 
da economia brasileira requer vultosos 
investimentos em logística coincide com duas 
graves crises estruturais que obrigarão o País 
a redefinir o seu modelo de desenvolvimento. 
De um lado, o Brasil atravessa uma das mais 
graves crises fiscais da sua história. O governo 
não mais dispõe de capacidade para investir 
diretamente em projetos de infraestrutura 
ou para subsidiar as firmas nacionais para 
empreendê-los. De outro, em função das 
investigações da Operação Lava-Jato observa-
se um profundo encolhimento das maiores 
empresas de construção civil de capital 
nacional, e algumas delas seguem impedidas de 
contratar empréstimos para novas concessões 
em obras públicas. 

A combinação dessas crises coloca o governo 
diante da necessidade de intensificar a 

DESTRAVANDO O POTENCIAL ECONÔMICO
BRASILEIRO: O PAPEL DA
INFRA-ESTRUTURA E
DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS

Carlos Pio, Ana Paula Repezza 
e Marden Baborza

Carlos Pio é Secretário de Planejamento Estratégico, 
Ana Paula Repezza é Diretora de Integração Produtiva 
e Desenvolvimento Econômico e Marden Barboza é 
Diretor de Projetos Especiais, todos da Secretaria de 
Planejamento Estratégico da SAE/SG/PR.
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participação de capital privado, nacional e 
estrangeiro, em projetos de infraestrutura sem 
se valer de subsídios ou isenções fiscais. 

Ciente desses desafios, em 2016 o Governo 
brasileiro inaugurou uma nova etapa na relação 
entre os setores público e privado com a criação 
do Programa de Parceria de Investimento (PPI). 
A partir desse Programa o Governo aprimorou 
o ambiente de negócios, reduziu incertezas e 
criou incentivos para uma maior participação 
dos entes privados no setor de infraestrutura. 

À medida em que o PPI aprimorou a interação 
do governo brasileiro com o setor privado, 
tornou ainda mais evidentes as deficiências do 
ambiente de negócios do País, em particular no 
que concerne à atração de novos investimentos. 

Investimentos em infraestrutura implicam a 
provisão de serviços essenciais, em mercados 
com fortes barreiras à entrada e nos quais 
o provedor assume posição dominante no 
mercado. Esses investimentos são marcados 
pela longa vida dos ativos (normalmente 
superior a 30 anos), pelo alto custo inicial dos 
empreendimentos combinado a baixo custo 
operacional, por fluxos de caixa estáveis e de 
longo-prazo. Por conta disso, os contratos e a 
política de preços precisam estar protegidos, no 
longo prazo, da inflação e da variação cambial. 
Investimentos privados em infraestrutura 
requerem, portanto, segurança jurídica (regras 
claras e estáveis e solução previsível de 
eventuais conflitos entre as partes contratantes) 
e proteções efetivas contra volatilidades 
provocadas pela própria ação do governo 
(como erros de política econômica que venham 
a provocar inflação e depreciação cambial).

A despeito das ações e dos resultados positivos 
do PPI, há ainda muitos desafios a serem 

enfrentados. Um dos principais diz respeito 
à melhoria do ambiente de negócios, em que 
ocupamos a 123a posição no GETR 2016. Nesse 
tema, é urgente a necessidade de melhorias 
regulatórias que confiram competitividade e 
dinamismo à economia brasileira. Racionalizar o 
estoque regulatório do Brasil, harmonizando-o, 
simultaneamente, a boas práticas internacionais 
é uma condição sine quae non para ampliar a 
inserção internacional da economia brasileira. 
Iniciativas como a acessão à OCDE e a 
busca por maior convergência regulatória 
com parceiros comerciais relevantes como 
Mercosul, EUA e União Europeia trazem, desta 
forma, perspectivas positivas para a estratégia 
de inserção internacional do Brasil e contribuem 
para a construção de um país mais propício 
à realização de investimentos e à geração de 
empregos e de renda.

O Brasil ainda tem um largo caminho a ser 
trilhado em direção a um ambiente de negócios 
condizente com os desafios de uma economia 
cada vez mais globalizada. A dinâmica dos 
negócios internacionais exige um Estado 
enxuto, eficiente e transparente, que estimule 
a participação e a ampla concorrência entre os 
agentes econômicos nacionais e estrangeiros.

Tais indicadores confirmam a necessidade e 
premência de iniciativas de Governo como o PPI, 
focadas na melhoria da infraestrutura física, na 
prestação de melhores serviços de transporte e 
telecomunicações, e na adaptação do ambiente 
regulatório brasileiro à estrutura econômica do 
século XXI. Os artigos que se seguem abordam 
alguns destes aspectos, indicando alternativas 
de ação para os setores público e privado.
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A criação de um ambiente sustentável de 
negócios, que proporcione o desenvolvimento 
do país e aumente a produtividade e a 
competitividade das empresas, está intimamente 
relacionada ao investimento em infraestrutura a 
fim de torná-la moderna e eficiente. 

A Administração Pública é a responsável pelo 
desenvolvimento da infraestrutura pública a ser 
disponibilizada aos cidadãos e, em geral, não 
possui os recursos suficientes para estruturar os 
projetos que serão necessários para promover 
o bem estar da população.   Neste contexto 
as concessões e parcerias público-privadas 
(PPPs) aparecem como uma alternativa viável 
para o desenvolvimento destes projetos.  

O Governo Federal lançou, em 2016, o 
Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) 
com o objetivo de coordenar e supervisionar 
as concessões e privatizações de projetos de 
infraestrutura do Governo Federal.  A Secretaria 
Especial do PPI (SPPI) atua no suporte aos 
Ministérios e às Agências Reguladoras no 
planejamento, modelagem e acompanhamento 
da carteira de projetos, preservando as 
competências políticas e regulatórias desses 
entes. O objetivo principal do PPI é ampliar a 
transparência, participação e governança sobre 
uma carteira de projetos e, ao mesmo tempo, 
estimular não somente a competitividade entre 
potenciais interessados, mas a diversidade, em 
termos de nacionalidade e porte das empresas, 

a fim de melhorar a qualidade dos serviços 
prestados à população brasileira.

Foram adotados alguns princípios para estimular 
o desenvolvimento dos projetos que podem ser 
divididos em seis componentes: 

1. Promoção da competição nos leilões de 
projetos de infraestrutura. São previstas  os 
seguintes direcionamentos:

• As concessões deverão ser conduzidas 
sob o máximo rigor técnico;

• Os contratos deverão focar no nível de 
serviço exigido ao invés das características 
da fase de construção;

• Só deverão ser selecionados projetos com 
viabilidade ambiental demonstrada.

• Deverão ser oferecidas condições iguais 
para as empresas brasileiras e estrangeiras 
participarem de processos de licitação 
internacional

2. Segregação de  Funções dos Entes 
Públicos

• Os ministérios deverão propor os  projetos 
e decidir sobre a formulação de políticas;

• Conselho da PPI deverá aprovar projetos 
e condições de leilão propostos pelos 
Ministérios;

• Fortalecimento do papel das Agências 
Reguladoras: as Agências irão monitorar e 

COMO MELHORAR A ATRATIVIDADE
DOS PROJETOS DE INFRAESTRUTURA

Henrique Amarante Costa Pinto Secretário de Articulação de Políticas Públicas da 
Secretaria Especial do Programa de Parcerias de 
Investimentos (SPPI/SG/PR). 
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garantir o cumprimento dos contratos, bem 
como promover o reequilíbrio dos mesmos, 
se necessário.

3. Melhoria da previsibilidade e da 
transparência 

• Promover o resgate da capacidade de 
planejamento  através da  Empresa de 
Planejamento e Logística (EPL);

• O Plano Nacional e Logística (PNL) 
será utilizado como uma ferramenta de 
proposições de investimentos para melhoria 
da eficiência da infraestrutura e logística de 
transportes no país;

• Promover a construção de um pipeline de 
projetos alinhado com a política setorial do 
respectivo Ministério;

• Os modelos de edital e contrato deverão 
ser submetidos à consulta pública e ao 
Tribunal de Contas da União (TCU) antes da 
publicação do aviso de leilão;

• O portal do site (www.projetocrescer.gov.
br) deverá funcionar como uma referência 
para que os investidores possam obter 
informações sobre projetos e regras;

• A SPPI irá atuar como facilitadora do 
diálogo entre investidores, Ministérios e 
Agências Reguladoras.

4. Aumento da racionalidade do investimento 
do processo

• Novos investimentos deverão ser exigidos 
de acordo com o nível de demanda;

• Viabilidade ambiental deverá ser condição 
prévia ao leilão de um projeto;

• Apenas os projetos viáveis deverão seguir 
adiante.

5. Desenvolvimento de novas condições de 
financiamento

• Os projetos deverão se mostrar 
economicamente viáveis e serão 
selecionados por seus méritos, idealmente 
com os instrumentos do Mercado de Capitais 
e a taxas de mercado;

• Possibilidade de debêntures de longo prazo 
serem compradas pelos bancos públicos 
com garantia de conclusão por bancos 
comerciais;

• Promoção de estudos de mecanismos de 
suporte ao financiamento (Hedge Cambial).

6. Melhoria da segurança jurídica dos 
projetos 

• Promoção de distribuição clara dos riscos 
entre parceiros públicos e privados;

• Os investidores deverão saber exatamente 
quais os objetivos do projeto e como eles 
serão medidos;

• Garantir o compromisso com a segurança 
e a estabilidade regulatórias;

• Buscar a melhoria do ambiente de negócios; 

• Promover a implantação da Inspeção 
Acreditada como forma de melhorar o 
acompanhamento dos projetos de maneira 
imparcial e com capacidade técnica.

Desde sua criação, o Programa de Parceria de 
investimentos já qualificou 145 projetos nas 
mais diversas áreas de infraestrutura, sendo 
que 70 deles já foram leiloados, promovendo 
um investimento esperado de R$ 142,0 bilhões. 
Os projetos em andamento são em número de 
75, com investimentos previstos de R$ 132,7 
bilhões. Maiores informações podem ser obtidas 
no site do programa www.projetocrescer.gov.br.
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À semelhança de diversos países do mundo, 
atualmente o Brasil enfrenta o desafio de 
promover investimentos em indústrias de 
rede para mitigar ou fechar o chamado 
gap de infraestrutura. Ao longo das duas 
últimas décadas, a média de investimentos 
em infraestrutura no país foi de 2,5%, valor 
considerado insuficiente para repor o estoque 
de capital existente (Raiser et al., 2017).  

A literatura econômica é farta em apresentar 
evidências positivas da relação entre 
infraestrutura e crescimento. Melhor 
provisão de serviços de transporte reduz 
preços de frete, tornando produtos 
internos mais competitivos. Segurança no 
suprimento de eletricidade com qualidade 
adequada viabiliza a produção de bens 
com crescente sofisticação. Uma rede 
extensa de telecomunicações permite 
decisões oportunas e que consideram toda a 
informação relevante. 

O Índice Global de Competitividade, 
publicado anualmente pelo World Economic 
Forum, tem na infraestrutura um dos 
pilares básicos da competitividade de uma 
economia, elemento crítico para definir a 
localização de empresas e investimentos. 

Fatores como a desaceleração econômica 
recente e a severa crise fiscal que acomete a 
União, Estados e Municípios no Brasil, fazem 
com que esses investimentos dependam de 
uma nova onda de participação de capitais 
privados. A reação inicial tem sido buscar lições 
na própria experiência do país na década de 
1990, quando reformas liberalizantes levaram à 
abertura de determinados setores à participação 
privada, a exemplo de petróleo, energia elétrica 
e ferrovias. Argumentamos que essa estratégia 
não produz os melhores resultados. 

As reformas em infraestrutura que tiveram 
lugar nas três últimas décadas do século 
passado consistiam basicamente em promover 

REGULAÇÃO,
INFRAESTRUTURA
E INTEGRAÇÃO

Joísa Campanher Dutra Diretora do Centro de Regulação e Infraestrutura 
da FGV – FGV CERI, Professora da Escola de Pós-
Graduação em Economia da FGV. Foi Diretora 
da ANEEL e Visiting Scholar da Harvard Kennedy 
School. É membro do Future of Energy Council do 
World Economic Forum. 
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reduz preços de frete, 

tornando produtos internos mais 
competitivos. Segurança no 
suprimento de eletricidade com 
qualidade adequada viabiliza a 
produção de bens com crescente 
sofisticação. Uma rede extensa 
de telecomunicações permite 
decisões oportunas e que 
consideram toda a informação 
relevante.
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separação vertical em indústrias antes operadas 
como monopólios verticalmente integrados, 
incentivando a entrada de novos agentes em 
segmentos competitivos e estabelecendo a 
regulação em outros segmentos caracterizados 
por economias de escopo e escala. No Brasil, 
assistiu-se à criação das agências reguladoras 
federais com competências para regular setores 
como petróleo e gás natural (ANP), eletricidade 
(ANEEL) e telecomunicações (ANATEL). 

Duas décadas se passaram e hoje, como 
sociedade, nos deparamos com desafios que 
pertencem ao passado. Esse é o caso da 
universalização do acesso à água e saneamento, 
e novos desafios, como a transição energética 
rumo a uma economia de baixo carbono.

Mudança no Cenário de Infraestrutura – Uma 
Nova Dimensão de Integração 

A estratégia para enfrentar antigos e novos 
desafios em infraestrutura, incentivando 
investimentos, pressupõe a adoção de uma 
abordagem integrada que elimina fronteiras 
entre os setores. 

A indústria de eletricidade está enfrentando, 
em âmbito mundial, uma transformação sem 

precedente, centrada em uma crescente 
penetração de Recursos Distribuídos de Energia 
– RDE, que incluem eficiência energética, micro 
e minigeração distribuída a partir de fontes 
renováveis, tecnologias de armazenamento e 
veículos elétricos. 

Por sua vez, no contexto das cidades, 
a mobilidade urbana tende a se tornar 
crescentemente elétrica. Esses dois casos 
ilustram um movimento de integração 
entre indústrias que se desenvolveram 
separadamente. 

Uma segunda dimensão reside na integração 
comercial. A título ilustrativo, no setor de 
energia, a integração regional poderia ser 
aprofundada em um movimento de incentivo à 
abertura da economia, promovendo ganhos de 
eficiência e ambientais. 

A indústria de eletricidade está passando 
por uma profunda transformação em nível 
mundial, viabilizada por inovações tecnológicas 
e impulsionada por políticas climáticas das 
quais inclusive o país é signatário. Essas 
inovações tecnológicas têm sido identificadas 
como disruptivas, no conceito discutido por 
Christensen (2015). 

O desenvolvimento inicial do setor elétrico 
no Brasil no século XX se caracterizou por 
investimentos vultosos fortemente irreversíveis 
em ativos de capital fixo, com economias 
de escala e escopo. Esse quadro está em 
transformação. A digitalização das redes de 
eletricidade tem viabilizado a disseminação de 
RDEs, o que muda o papel do consumidor nessa 
nova arquitetura. Em consequência, modelos 
de negócios tradicionalmente baseados em 
fluxos de caixa estáveis e previsíveis, derivados 
de regras e mecanismos regulatórios que 
estabelecem a remuneração de investimentos 
em (grandes) ativos de capital fixo, passam a 
coexistir com a referida descentralização de 
recursos. 

A estratégia para enfrentar 
antigos e novos desafios 
em infraestrutura, 

incentivando investimentos, 
pressupõe a adoção de uma 
abordagem integrada que elimina 
fronteiras entre os setores.

A indústria de eletricidade 
está passando por uma 
profunda transformação 

em nível mundial, viabilizada 
por inovações tecnológicas 
e impulsionada por políticas 
climáticas das quais inclusive o 
país é signatário.
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Viabiliza-se (e assiste-se) a entrada de novos 
agentes, capazes de ofertar bens e serviços com 
ganhos de performance, em novos segmentos 
da indústria, que auferem retornos a partir de 
plataformas ancoradas em ativos dos agentes 
tradicionalmente estabelecidos. 

Esse é também o caso de plataformas em 
mobilidade, caso do Uber. Ainda que a plataforma 
abranja compartilhamento de veículos 
tradicionais, novas possibilidades surgem 
com o potencial de eletrificação de veículos. 
As baterias podem contribuir para suavizar as 
diferenças de consumo entre períodos de alta 
(pico) e baixa (fora de pico) demanda, com o 
armazenamento destes servindo para atender 
parcialmente as necessidades de usuários 
naqueles momentos. Como os investimentos 
em expansão das redes são projetados para 
garantir consumo em períodos de maior 
consumo, tem-se a possibilidade de postergar 
investimentos. 

Integração Energética Regional – Segunda 
Dimensão

A modernização do setor energético cria também 
oportunidades para integração regional. A título 
ilustrativo, na Europa, o movimento de transição 
energética para uma economia de baixo carbono 
se assenta em três pilares: descabornização, 
digitalização e integração. 

A integração é vetor de eficiência. Uma região 
integrada pode se beneficiar da produção 
de energia por plantas mais baratas e 
ambientalmente mais amigáveis. Em particular, 
no caso de geração hidrelétrica, pode-
se explorar a complementaridade entre as 

afluências. Ademais, considerando um horizonte 
de tempo menor, há ganhos em aproveitar 
a não coincidência de horários de demanda 
(carga) mais alta, evitando geração a partir de 
tecnologias mais caras – que normalmente 
se dá a partir de combustíveis fósseis. Como 
resultado, há benefícios ambientais no perfil da 
geração usada no atendimento da carga. Essa 
maior diversidade confere ainda maior resiliência 
a mudanças climáticas, pois se torna possível 
explorar uma maior diversificação dos recursos. 

A América Latina conta com grande 
disponibilidade de recursos energéticos, 
como abundantes reservas de petróleo e gás 
natural, que conferem à região uma posição 
privilegiada em sua capacidade de promover 
segurança e confiabilidade no suprimento de 
energia. Preços de energia e seus impactos 
sobre a competitividade são preocupações 
de destaque na região, e a integração permite 
alcançar ganhos de eficiência por diversos 
fatores. A despeito de todos esses fatores, ainda 
são pouco exploradas as complementaridades 
entre países.

Fazendo fronteira com 10 dos 12 países da 

América do Sul, o Brasil tem papel de destaque 
nas tratativas de qualquer projeto que vise ao 
fomento da integração energética desta região. 
Tais características o tornam naturalmente um 
hub elétrico regional. Como o parque produtor 
disponível no mercado integrado compreende 
um número maior de plantas de geração, cada 
membro pode contar com reservas de outro país 
membro. No entanto, se há benefícios, de outro 
lado emergem desafios importantes que muitas 
vezes se constituem em barreiras à integração. 

A integração é vetor 
de eficiência. Uma 
região integrada pode 

se beneficiar da produção 
de energia por plantas mais 
baratas e ambientalmente mais 
amigáveis.

Preços de energia e 
seus impactos sobre 
a competitividade são 

preocupações de destaque na 
região, e a integração permite 
alcançar ganhos de eficiência 
por diversos fatores.
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No caso da América Latina, o conjunto de 
interconexões já implantadas evidencia uma 
configuração inicial em que a integração 
se deu muito mais na busca de ganhos de 
confiabilidade. Os países da região são 
caracterizados por importantes diferenças 
nos marcos legais e regulatórios que regem 
o funcionamento dos particulares sistemas 
elétricos de cada uma das entidades nacionais. 
Mesmo as experiências em reformas de 
mercado são marcadas por heterogeneidade e 
em alguns casos retrocessos. 

Uma política de abertura da economia tem 
potencial de promover ganhos de eficiência 
e de comércio. Esse é o caso da implantação 
recente do parque eólico de Artilleros e de 
uma conversora de frequência denominada 
Melo, na cidade uruguaia de mesmo nome. 
Essas infraestruturas elevaram a capacidade 
de transformação de 70 MVA para 570 MVA, 
o que viabiliza expressivo aumento no volume 
potencial de intercâmbio entre os países, para 
além de uma manifestação explícita de desejo 
de integração. 

O exemplo trata-se de investimentos em 
infraestrutura sustentável, e é perfeitamente 
replicável. Para que se possa escalá-lo, faz-
se necessário estabelecer marco regulatório 
adequado, em sentido amplo; i.e., que combine 
a regulação setorial e a regulação de comércio 
internacional, sem se restringir a elas. 

Poder-se-ia argumentar que a insuficiente 
capacidade institucional de várias das economias 
na América Latina inibe investimentos; 
entretanto, a integração energética regional já 
é uma realidade na América Central – com o 

projeto Sistema de Interconexión Eléctrica de 
los Países de América Central (SIEPAC). Peru, 
Colômbia, Equador, Bolívia e Chile também 
já estão juntos no intercâmbio de eletricidade 
por meio do projeto Sistema de Interconexión 
Eléctrica Andina (SINEA). Ambos os casos 
revelam preocupação explícita com a dimensão 
regulatória, o que é evidenciado pela criação de 
corpo ou ente especificamente incumbido do 
tema. No continente africano, tem-se ainda os 
exemplos do Southern African Power Pool e do 
West African Power Pool. 

Integração e Infraestrutura – Considerações 
Finais

A recente busca de estímulo e atração de 
investimentos privados para fechar o gap de 
infraestrutura depende de uma nova abordagem. 
Inovações tecnológicas disruptivas aproximam 
setores que antes funcionavam como silos – 
caso da eletricidade e da mobilidade. 

Considerando o impacto desses setores 
nas emissões de gases de efeito estufa, o 
atendimento a compromissos provenientes 
de acordos climáticos, dos quais o país é 
signatário, requer uma abordagem que integre 
políticas setoriais e de clima. Se de um lado 
a formulação de política e a regulação se 
tornam mais complexas, de outro surgem 
oportunidades que, se bem exploradas, podem 
gerar ganhos de eficiência e bem-estar.

Esse é o caso de um processo de integração 
energética regional que crie condições para 
investimentos em geração renovável na 
América do Sul. Apenas um processo integrado 
de formulação de política pode assegurar uma 
adequada provisão de serviços de infraestrutura 
no contexto do século XXI.

Os países da região 
são caracterizados por 
importantes diferenças 

nos marcos legais e regulatórios 
que regem o funcionamento dos 
particulares sistemas elétricos 
de cada uma das entidades 
nacionais.

Apenas um processo 
integrado de formulação 
de política pode assegurar 

uma adequada provisão de 
serviços de infraestrutura no 
contexto do século XXI.
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A capacidade de o Brasil se integrar com o mundo 
se beneficiará da melhoria da infraestrutura e 
do seu ambiente de negócios. Os mais diversos 
indicadores, quantitativos e qualitativos, são 
unânimes em destacar a posição desfavorável 
do Brasil em relação aos seus competidores.14 
A infraestrutura é particularmente relevante. 
Ela é custo, fonte de conexão e mobilidade de 
cargas, pessoas e informações e variável crítica 
no tempo do fluxo de mercadorias. Tempo é 
dinheiro para processos de produção just in 
time e de integração de cadeias globais de 
valor. Atrasos e incertezas de recebimentos de 
insumos e bens representam estoques acima do 
necessário, pressão sobre o capital de giro das 
empresas e dificuldade de se integrar a cadeias 
fragmentadas. Pesquisas da CNI apontam o 
custo do transporte como o principal obstáculo 
para o comércio exterior.

As deficiências do ambiente de negócios se 
somam às da infraestrutura. Neste caso, os 
problemas se materializam em custos diretos 
mais elevados (ex., tributos e financiamento), 
custos de tempo (ex., licenças, anuências), 
anomia e/ou hipernomia em regras para 
investimentos, restrições à mobilidade de fatores 
(ex., ajustes de equipes, lei de falências, abertura 
e fechamento de empresas, desconsideração 

14. Global Competitiveness Report 2017-2018 (World Eco-
nomic Forum); World Competitiveness Yearbook 2017 (IMD); 
Doing Business Report 2018 (World Bank); Competitividade 
Brasil 2016 (CNI).

da pessoa jurídica) e qualidade e custo de 
insumos.

A estes problemas, se acrescente a segunda 
geração do Custo Brasil, que se manifesta 
na ampliação da insegurança jurídica e na 
elevação dos conflitos entre poderes e entre 
órgão reguladores e controladores.

Restringindo o foco

Ante a diversificada agenda da infraestrutura 
e do ambiente de negócios que afeta a 
competitividade do Brasil concentraremos a 
atenção na importância da qualidade regulatória 
em infraestrutura e nos canais tributários que 
afetam a conexão do Brasil com o mundo.

Infraestrutura: garantir a transformação

Apesar da taxa de investimento em infraestrutura 
ser baixa e incapaz de repor a depreciação 
dos ativos, o ambiente da infraestrutura 
vem passando por notável transformação. A 
principal é a crescente participação do setor 
privado na gestão de ativos de infraestrutura. O 
quadro 1 mostra a atual participação privada e a 
possível mudança que ocorrerá com a evolução 
do Programa de Parcerias de Investimentos 
- PPI. Esses dados mostram que o Brasil 
deverá ter, sob responsabilidade privada, uma 
fatia importante de ativos de infraestrutura, 
tornando-se, possivelmente, um dos países 
líderes em ativos sob gestão privada.

INFRAESTRUTURA E AMBIENTE
DE NEGÓCIOS: AMPLIANDO
OS GANHOS DA INTEGRAÇÃO

José Augusto Coelho Fernandes Diretor de Políticas e Estratégia da Confederação 
Nacional da Indústria- CNI e da International Chamber 
of Commerce ICC - Brasil. 
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Quadro 1: A participação do setor privado em infraestrutura

ATUALMENTE COM AS NOVAS CONCESSÕES PPI

AEROPORTOS
10 aeroportos
53% de passageiros domésticos

Mais 14 aeroportos
74% do total dos passageiros 

ENERGIA
ELÉTRICA

65% de geração
61% distribuição
39% transmissão

88% de geração
63% de distribuição
77% de transmissão

RODOVIAS 15% das estradas federais 
pavimentadas (9,600 Km)

19% das estradas federais pavimentadas 
(mais 2,500 Km)

FERROVIAS 90% de ferrovias (27,000 Km) Mais 3,000 Km

PORTOS

237 áreas arrendadas em portos 
públicos 
180 terminais de uso privado 
(TUPs)

5 novos arrendamentos (terminais de 
uso privado (TUPs))

SANEAMENTO
9,3% do Mercado
150 municípios
91 empresas

Análise de concessão de 14 novas 
empresas (nível estadual)
29% do Mercado
1630 municípios

Fonte: CNI

Isso implica em demandas por aumento da qua-
lidade das agências reguladoras, da regulação, 
de maior segurança jurídica dos contratos e de 
adequados mecanismos de solução de contro-
vérsias. Aqui há três desafios: garantir a indepen-
dência e profissionalização, aumentar a insula-
ção de indicações políticas não profissionais e 
evitar a captura por interesses específicos. 

O Brasil precisa dispor dos melhores recursos 
especializados em regulação de infraestrutura. 
Além de equipes públicas capacitadas é 
importante que universidades, centros de 
pesquisa, consultorias e organismos empresariais 
estejam preparados para contribuir para os 
aperfeiçoamentos do ambiente regulatório.

Além dessa agenda é preciso avançar no 
planejamento e execução de projetos, na 

adequação em direção ao maior realismo e 
pragmatismo nos projetos regionais e bilaterais 
de integração de infraestrutura e na gestão de 
políticas de competição na área de transporte.

A garantia da competição na rede de 
transportes é relevante. Há desde acordos 
bilaterais que restringem a concorrência, 
como no caso do transporte marítimo para 
o Chile, a regras que limitam o transporte 
rodoviário entre países. Mais recentemente, a 
concentração dos provedores de transportes 
em contêineres no tráfego marítimo 

O Brasil precisa dispor 
dos melhores recursos 
especializados em 

regulação de infraestrutura.
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internacional lança uma luz amarela que 
merece acompanhamento.

Tributação: o elo perdido do Brasil nas 
cadeias globais de valor

As disfunções do sistema tributário brasileiro 
são uma das principais fontes de perda da 
competitividade do País. Dada a natureza 
dos problemas, terminam por criar um 
escudo protetor contra a maior integração. 
Há pelo menos quatro canais de irradiação 
dessas ineficiências. 

O primeiro, e mais conhecido, é a 
cumulatividade. Cálculos da CNI (2015) estimam 
que os tributos cumulativos representem cerca 
de 7,14% dos tributos totais. Isso gera dois 
efeitos: exportação de tributos e perda de 
competitividade frente as importações que não 
têm essa mesma disfunção em sua tributação 
na origem.

O segundo canal é a tributação sobre o 
investimento. Estudo da E&Y/CNI (2013) ao 
simular os custos tributários de uma mesma 
planta siderúrgica encontrou os seguintes 
custos tributários, diretos e indiretos, da 
tributação sobre bens e serviços:  no México, 
1,6%; no Reino Unido 0,4%; na Austrália, 0,4% 
e   no Brasil, 10,6%. É uma clara desvantagem 
competitiva para empresas que precisam se 
modernizar e ampliar capacidade.

O terceiro canal é a tributação sobre importação 
de serviços. Essa tributação aumenta em 46% 
o custo de serviços e conhecimento utilizados 
pela indústria, reduzindo a sua capacidade 
competitiva. É particularmente relevante para 
as empresas de maior valor agregado e que 
incorporam serviços à manufatura. É também 
uma fonte de destruição de valor para as 
empresas que utilizam o Brasil como hub para 
serviços técnicos e administrativos.

O quarto canal são as implicações derivadas 
da adaptação do Brasil ao BEPS, Base Erosion 
Profit Shifting, no custo das exportações e 
no tratamento aos investimentos do Brasil 
no exterior. As regras do BEPS - e a forma 
como os países adaptam-se no processo de 
implementação - podem afetar a capacidade 
de um país exportar, atrair investimentos, 
mover-se nas cadeias de valor em direção 
a segmentos mais nobres de pesquisa e 
desenvolvimento e realizar investimentos 
diretos de forma competitiva.

Esse é o novo elo perdido da discussão 
sobre as dificuldades de o Brasil se inserir 
nas cadeias globais de valor.  Há quatro 
disfunções que exemplificam as dificuldades 
de o Brasil se inserir nas cadeias globais de 
valor, potencializadas pelas novas regras do 
BEPS. A primeira é o do acesso a tecnologias 
e conhecimento.  A segunda disfunção é 
tratamento ao investimento direto no Brasil e 
no exterior. As barreiras citadas de acesso a 
serviços são também um obstáculo à atração 
de investimentos, mas deve-se também 
acrescentar os custos de transação para a 
integração que derivam das normas de preços 
de transferência, do tratamento a intangíveis e 
dos impedimentos à importação de serviços 
técnicos e administrativos. Esse ambiente é 
agravado pela ausência de acordos para evitar 
a bitributação.

A terceira é o tratamento às exportações. Os 
novos padrões que reformulam o conceito 
de Estabelecimento Permanente devem ter 
impactos sobre a tributação das empresas 
brasileiras que desenvolvem as suas 

O Brasil precisa enfrentar 
a agenda da tributação. 
Ela é tão importante 

quanto a discussão tarifária para 
a inserção do Brasil nas cadeias 
globais de valor
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atividades utilizando essa modalidade de 
inserção com efeitos negativos sobre o fisco e 
as empresas. A quarta disfunção tem relação 
com o tratamento dado aos investimentos 
diretos no exterior. As empresas brasileiras 
são penalizadas pelas regras de tributação nos 
lucros no exterior - tributação antecipadas dos 
lucros reinvestidos - que são únicas no mundo 
e tornam as empresas menos competitivas.

O Brasil precisa enfrentar a agenda da 
tributação. Ela é tão importante quanto a 
discussão tarifária para a inserção do Brasil 
nas cadeias globais de valor. Observar o que 
os nossos competidores estão fazendo e se 
aproximar das normas da OECD é o caminho 
para o que o Brasil não seja um perdedor neste 

novo ambiente de regras tributárias globais.
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No vasto território brasileiro, a agricultura 
praticada compõe um verdadeiro mosaico. 
Trata-se de uma atividade econômica basilar, 
com produtos diversificados e de elevada 
qualidade. Efetivamente o Brasil possui uma 
agricultura de padrão mundial, com grande 
potencial ainda por explorar. A agricultura é a 
atividade produtiva que, de fato, mais ocupa e 
utiliza o espaço rural e que tem uma interação 
diária com o meio ambiente e com as paisagens 
naturais, elementos que são cada vez mais 
valorizados pelos produtores rurais.

Conhecer bem a realidade do campo e sua 
diversidade produtiva, é uma maneira de se 
apaixonar rapidamente pelo Brasil. Cada Região, 
cada Estado, cada Município, cada produtor 
brasileiro se orgulha de ter uma produção local 
pujante e de ver sua região ser identificada com 
algum produto. Não desagradará os convidados 
quem a eles servir queijos produzidos na região 
da Serra da Canastra, costelas de tambaqui 
produzidos na Região Norte, frutas produzidas 
na Região Nordeste, espumantes produzidos 
na Região Sul ou uma suculenta picanha bovina 
oriunda da Região Centro-Oeste.

Entretanto, a agricultura representa também um 
grande mosaico quando o tema é a realidade 
econômica dos produtores, principalmente 
quando o foco é direcionado para o rendimento 
per capita das famílias no campo. Dados 
do último censo rural indicam que 1/5 das 
propriedades rurais brasileiras estão no padrão 

de baixa renda ou pobreza. O grande desafio 
é transformar essa realidade, ou seja, melhorar 
o padrão de renda de grande parcela dos 
proprietários rurais.

A qualificação técnica dos produtores, a 
ampliação dos serviços de assistência técnica 
e facilitação do acesso às tecnologias já 
desenvolvidas e disponíveis no mercado, são 
ingredientes indispensáveis na estratégia de 
ação. O fator humano é primordial e não pode 
ser negligenciado, sob pena de ver naufragar 
qualquer tentativa de fazer avançar mais 
rapidamente a ascensão do padrão de vida 
dos produtores que ainda padecem com a 
baixa renda.

Uma vertente decididamente promissora e 
pouco explorada no universo rural brasileiro, é 
a produção e a comercialização de produtos 
tradicionais. Queijos produzidos com leite cru, 
embutidos como salames e chouriços, doces, 
geleias e sucos, são produtos absolutamente 
viáveis para a produção no campo e 
relevantíssimos para o aumento de renda dos 
produtores rurais.

Entretanto, a infraestrutura normativa 
necessária à pavimentação do florescimento 
dessa promissora atividade é caótica. Por 
exemplo, uma boa legislação para a produção 
e o comércio de queijos produzidos com leite 
cru no Brasil ainda está por vir. Por mais de 
duas décadas se tenta produzir uma legislação 

DIVERSIFICAÇÃO DA
PRODUÇÃO NO CAMPO E
AMPLIAÇÃO DO BEM-ESTAR

Reginaldo Minaré Coordenador de Tecnologia da Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA).
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que não seja proibitiva ou desmotivadora e ela 
não chega. 

Diversos países do mundo têm na produção 
de produtos tradicionais do campo, inclusive 
queijos elaborados com leite cru, um filão 
econômico gigantesco sendo explorado, 
divulgado, aperfeiçoado e protegido. O 
Brasil parece ainda não ter despertado para 
esse segmento.

No início de 2017 o Ministério da Agricultura 
publicou uma instrução normativa com o 
objetivo de melhorar o ambiente de negócios 
para a produção e comercialização de alguns 
produtos tradicionais, inclusive o queijo. 
Todavia, a norma publicada ainda não está 
servindo de elemento motivador para o setor. 
Sem entrar no mérito da norma publicada, cabe 
uma observação a respeito de a regulamentação 
da matéria ser relegada a uma instrução 
normativa, que está no patamar inferior da 
hierarquia das normas. Decididamente não é 
a alternativa normativa que oferece a melhor 
garantia jurídica ao investimento, dado a 
facilidade de modificação desse tipo de norma. 
Ninguém se sente confortável para investir em 
uma atividade econômica cujo regramento está 
integralmente assentada em norma de tão fácil 
modificação; é importante que pelo menos 
os pontos referenciais e garantidores estejam 
fixados em lei.

A construção de uma estrutura normativa 
motivadora, a atenção à necessidade de 
investir um pouco mais na preparação das 
pessoas no campo e na facilitação do acesso 
a assistência técnica rural, será fundamental 
para o florescimento da atividade de produção 
e comércio de produtos tradicionais. Esses 
incrementos, associados à melhoria da 
infraestrutura espacial, que já está ocorrendo, 
permitirão ao proprietário rural desenvolver 
suas atividades de maneira virtualmente menos 
longínqua dos centros urbanos. Com um 
ambiente de negócios favorável à produção 
e comercialização dos produtos tradicionais, 
o produtor rural poderá construir seu portal 
na internet, apresentar e comercializar seus 
produtos sem ter, por exemplo, que manter um 
espaço comercial fixo no ambiente urbano.

Incentivar o fortalecimento da produção e 
comercialização dos produtos tradicionais 
produzidos no campo, significa, além de 
proporcionar um incremento significativo 
na renda dos produtores rurais, promover a 
valorização e divulgação de elementos genuínos 
da cultura rural brasileira.

O robustecimento desse promissor segmento 
econômico motivará os produtores rurais 
para a continua valorização dos modos 
tradicionais de produção, das receitas e uso 
de ingredientes seletos que permitem manter 
a qualidade, a tipicidade e a diferença dos 
produtos tradicionais, bem como o despertar 
para a necessidade de manter uma produção 
regular para atender aos clientes nacionais e 
internacionais que seguramente apreciarão 
cada vez mais esses produtos.

Bem trabalhado, esse segmento tem tudo 
para, em futuro breve, figurar como mais um 
importante elemento na composição da cesta 
de soft power brasileira.

A construção de uma 
estrutura normativa 
motivadora, a atenção 

à necessidade de investir um 
pouco mais na preparação das 
pessoas no campo e na facilitação 
do acesso a assistência técnica 
rural, será fundamental para 
o florescimento da atividade 
de produção e comércio de 
produtos tradicionais








